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Prefácio
“Nunca mais!”



O desejo de evitar uma nova guerra mundial era talvez o mais compreensível e universal da história. Mais de 16,5 milhões de pessoas morreram durante a Primeira Guerra. Os ingleses perderam 723 mil; os franceses, 1,7 milhão; os russos, 1,8 milhão; o Império Britânico, 230 mil; os alemães, mais de 2 milhões. Vinte mil soldados britânicos morreram no primeiro dia da Batalha do Somme, ao passo que o ossário de Douaumont contém os ossos de cerca de 130 mil soldados franceses e alemães – e isto não passa de 16% dos mortos nos 302 dias da Batalha de Verdun. Entre os sobreviventes, praticamente ninguém deixou de ser afetado. Quase todos tinham pai, marido, filho, irmão, primo, noivo ou amigo morto ou mutilado. Quando acabou, nem os vitoriosos poderiam sentir-se como tal. O cenotáfio, revelado em 19 de junho de 1919 em Whitehall, não era um arco do triunfo, mas um símbolo de perda. A cada Dia do Armistício, milhares de ingleses passavam por ele em silêncio enlutado. Dos dois lados do canal, escolas, vilas, cidades e estações ferroviárias celebravam amigos e colegas com seus próprios memoriais. Nos anos subsequentes, o mantra era tão consistente quanto determinado: “Nunca mais!”.


Mas houve mais. Apesar das melhores intenções e dos esforços voltados tanto à conciliação quanto à intimidação, ingleses e franceses se viram em guerra contra o mesmo oponente meros 21 anos após o fim da “guerra para acabar com todas as guerras”. O propósito deste livro é contribuir para a nossa compreensão de como isso aconteceu.


O debate a respeito do apaziguamento – a tentativa de Inglaterra e França de evitar uma guerra via concessões “razoáveis” aos agravos alemães e italianos durante os anos 1930 – é tão contínuo quanto controverso. Reprovada, por um lado, como um “desastre moral e material”, responsável pelo conflito mais mortal da história, a guerra também já foi descrita como “uma ideia nobre, enraizada no cristianismo, na coragem e no bom senso”.1 Entre esses dois polos estende-se uma vastidão de nuances, subargumentos e escaramuças históricas. A história raramente é preto no branco, e, no entanto, as assim chamadas lições daquela época são citadas por políticos e comentaristas, em particular na Inglaterra e nos Estados Unidos, para justificar uma gama de intervenções em países e territórios estrangeiros – Coreia, Suez, Cuba, Vietnã, Malvinas, Kosovo e Iraque (por duas vezes) –, enquanto, por outro lado, qualquer tentativa de chegar a um acordo com um antigo antagonista é invariavelmente comparada ao infame Acordo de Munique de 1938. Quando comecei a pesquisar este livro, no outono de 2016, o espectro de Neville Chamberlain era evocado por conservadores norte-americanos como parte de sua campanha contra o acordo nuclear do presidente Barack Obama com o Irã, ao passo que hoje o conceito de apaziguamento se revitaliza em meio às dificuldades do Ocidente em reagir ao revanchismo e à agressão dos russos. Um exame renovado dessa política em seu contexto original de conceitualização e execução, portanto, se justifica e vem a calhar.


A literatura disponível a respeito do assunto já é, obviamente, considerável – ainda que não tão extensa ou atualizada quanto por vezes se presume. De fato, livros sobre a Segunda Guerra se multiplicaram ao longo dos últimos vinte anos, mas a escalada e as causas da catástrofe foram relativamente negligenciadas. Além disso, embora tenham surgido muitos ótimos livros sobre o apaziguamento, a maioria tende a se concentrar num evento em particular, como Munique, ou numa só pessoa, como Neville Chamberlain. Já o que eu quis fazer foi escrever um livro que cobrisse o período inteiro – da nomeação de Hitler como chanceler alemão até o fim da “Guerra de Mentira” – para ver como tal política se desenvolveu e as atitudes mudaram. Também quis considerar um painel mais amplo do que aquele formado apenas pelos principais protagonistas. O desejo de evitar a guerra chegando a um modus vivendi com os Estados ditatoriais se estendeu muito além da esfera governamental e, portanto, por mais centrais que sejam para esta história Chamberlain, Halifax, Churchill, Daladier e Roosevelt, examinei também atos de figuras menos conhecidas, em especial os de diplomatas amadores. Por fim, quis escrever uma narrativa que capturasse a incerteza, o drama e os dilemas da época. Assim, ainda que haja comentários e análises ao longo dela, meu propósito principal foi construir uma narrativa cronológica, com base em diários, cartas, artigos de jornal e despachos diplomáticos a guiar o leitor por esses anos turbulentos. Nessa busca, tive a sorte de ter acesso a mais de quarenta coleções particulares de documentos – de muitos dos quais extraí material novo e estimulante. Por não querer prejudicar o fluxo narrativo, não ressaltei tais descobertas no corpo do texto, mas, sempre que possível, preferi fontes não publicadas às publicadas tanto na quantidade quanto no detalhamento.


Um livro sobre relações internacionais naturalmente tem escopo internacional. Este, no entanto, é primordialmente um livro sobre a política, a sociedade e a diplomacia britânicas. Por mais estranho que hoje nos pareça, o país ainda era nominalmente o mais poderoso do mundo na década de 1930 – orgulhoso centro de um império que cobria um quarto da superfície do planeta. Era óbvio que os Estados Unidos eram o poder emergente, mas haviam se recolhido ao isolacionismo na sequência da Primeira Guerra, enquanto a França – o único outro poder capaz de cercear as ambições da Alemanha – preferiu abrir mão da iniciativa militar e diplomática em prol da liderança britânica. Portanto, ainda que tivessem preferido não se enredar nos problemas do continente europeu, os franceses perceberam ser – e serem reconhecidos como – o único poder capaz de fornecer a liderança diplomática, moral e militar necessária para conter Hitler e sua ambição pela hegemonia na Europa.


Dentro da Inglaterra, as escolhas que afetariam não só o país, mas talvez todo o mundo, foram feitas por um número incrivelmente pequeno de pessoas. Portanto, as próximas páginas podem soar como uma apologia definitiva à escola histórica da “alta política”. No entanto, esses homens (e eram mesmo quase que exclusivamente homens) não operavam num vácuo. Profundamente conscientes de limites políticos, financeiros, militares e diplomáticos – tanto reais quanto imaginários –, os líderes políticos da nação tinham em alta conta também a opinião pública. Numa época em que as pesquisas de opinião ainda eram novidade, esse conceito apresentava-se naturalmente amorfo. E, no entanto, existia – medido por cartas, jornais, comunicação escrita entre cidadãos e autoridades e conversas – e era tratado com absoluta seriedade. Durante a maior parte da década de 1930, os líderes democraticamente eleitos da Inglaterra e da França estavam certos de que suas populações não apoiariam uma política que levasse ao risco de guerra e agiram de acordo com essa percepção. Mas e se a guerra fosse inevitável? E se Hitler se provasse insaciável? E se o puro e simples desejo de evitá-la acabasse por tornar a guerra mais provável?





Prólogo
Irrompe a tempestade



Na noite de sexta-feira, 1o de setembro de 1939, o ex-primeiro lorde do Almirantado, Alfred Duff Cooper, vestiu traje a rigor como sempre para jantar no Savoy Grill com sua esposa Diana e mais três membros do Partido Conservador. Um dia de sol intenso havia se transformado numa noite amena e nada no interior do esplêndido salão de jantar art déco indicava uma crise. Mais tarde, ao saírem para a rua, porém, os Cooper ficaram desnorteados ao se verem em meio à completa escuridão – um resultado do blecaute imposto às pressas. Não se encontrava táxi algum e o casal começava a conjeturar como chegaria em casa quando “Bendor” Grosvenor, 2o duque de Westminster, apareceu em seu Rolls-Royce e ofereceu-lhes uma carona. Os Cooper aceitaram-na de bom grado, mas se arrependeram assim que o duque começou a investir contra os judeus, os quais responsabilizava pela guerra que estava por vir. Lembrando-se de serem ele e a esposa convidados no carro do duque, Cooper, cujo temperamento era explosivo, manteve-se calado. Contudo, quando o duque expressou seu júbilo pelo Reino Unido e a Alemanha não estarem ainda em guerra, pois eram “muito bons amigos” do país e de Hitler, o ex-primeiro lorde não se conteve. Antes de sair de supetão do carro em Victoria, explodiu e disse à Sua Excelência esperar que Hitler “logo descobrisse sermos seus mais implacáveis e impiedosos inimigos”. No dia seguinte, divertiu-se ao saber que o comentário geral em Westminster era que, se o país acabasse por entrar em guerra, seria por culpa “dos judeus e de Duff Cooper”.1


Doze horas antes, 1,5 milhão de soldados alemães, 2 mil aviões e mais de 2,5 mil tanques haviam invadido a Polônia por norte, sul e oeste. Naquele momento, os bombardeios da Luftwaffe arrasavam campos de pouso e cidades, enquanto as divisões Panzer já se encontravam em meio à ofensiva-relâmpago pelos campos poloneses. Em Londres, políticos e população tinham certeza de estarem na iminência de uma guerra. Sob os termos do acordo anglo-polonês, assinado apenas seis dias antes, o Reino Unido se comprometia a socorrer a Polônia na sequência imediata de um ataque. “Estamos no mesmo barco agora”, assegurou o chanceler do Tesouro, sir John Simon, ao embaixador da Polônia, conde Edward Raczynski, naquela manhã. “A Inglaterra jamais falta à palavra com seus amigos.”2


Algumas horas mais tarde, o primeiro-ministro Neville Chamberlain gerou vivas na Câmara dos Comuns ao socar a tribuna e declarar que “a responsabilidade por esta catástrofe terrível jaz sobre os ombros de um homem: o chanceler alemão, que não hesita em mergulhar o mundo na desgraça para satisfazer sua ambição desvairada”. Ao ouvir tais palavras, o parlamentar conservador Edward “Louis” Spears fez questão de lembrar como Chamberlain, apenas um ano antes, se vangloriara de ter assegurado “a paz para nosso tempo” na Conferência de Munique. Mas naquele instante o primeiro-ministro parecia firme, até mesmo belicoso. O Gabinete autorizara a mobilização total naquela manhã, e o embaixador inglês em Berlim havia dito ao ministro das Relações Exteriores da Alemanha que, caso o governo alemão não estivesse disposto a suspender as hostilidades e retirar suas forças, “o governo de Sua Majestade cumpriria sem hesitar suas obrigações para com a Polônia”. O governo britânico, contudo, havia notoriamente deixado de estabelecer um período-limite para aquele semiultimato.3


No dia seguinte, sábado, 2 de setembro, o calor tornou-se forte e opressivo. Enquanto os parlamentares, desacostumados a permanecer na cidade durante o fim de semana, tentavam duramente se entreter, nuvens negras começavam a se alinhar no horizonte; claramente uma tempestade se formava. Enquanto isso, continuavam as precauções contra o bombardeio devastador esperado assim que o país declarasse guerra. Mulheres eram evacuadas das cidades, a exemplo das crianças (a maioria das quais havia partido na véspera) e da maior parte das obras clássicas da National Gallery. Sacos de areia eram empilhados em frente a prédios do governo, enquanto, acima das cabeças de todos, uma armada de balões de barragem flutuava languidamente. Num gesto de delirante futilidade, o duque de Windsor, ex-Edward VIII, enviou um telegrama a Hitler, instando-o a “fazer o seu melhor em nome da paz”.4


À tarde, multidões começaram a se reunir em Whitehall à medida que membros do Gabinete chegavam à Downing Street e congressistas corriam para o Parlamento. A atmosfera, observou o contra-almirante Tufton Beamish, representante conservador de Lewes, era marcadamente diferente daquela de 25 anos antes, quando o país entrara na Primeira Guerra Mundial. “Whitehall então fervilhava de gente entusiasmada, que nem sequer pensava nos milhões que morreriam, no recrutamento que viria, na desgraça, na miséria e no caos... Hoje vejo corações pesados, mentes limpas e severa determinação.”5


Os membros do Parlamento não estavam tão calmos. Desconcertados pela falta de precisão no pronunciamento de Chamberlain da noite anterior, reuniram-se às 14h45 na Câmara dos Comuns, na expectativa de ouvir que a nação estava em guerra, para então ver sir John Simon surgir e explicar que o primeiro-ministro se atrasara e faria um pronunciamento naquela noite. Rumores preocupantes começaram a se espalhar: o ditador italiano, Benito Mussolini, havia proposto uma reunião de cúpula internacional, e o Gabinete a estaria considerando; o Partido Trabalhista teria se recusado a entrar na coalizão; os franceses preparavam-se para traí-los.


Para matar o tempo e acalmar os nervos, os parlamentares regalaram-se a valer na sala de fumo da Câmara dos Comuns. “Foi incrível o quanto se consumiu de álcool!”, recordou o ex-secretário de gabinete lorde Hankey.6 “As conversas jorravam”, lembrou um parlamentar conservador. “Em cada peito uma torturante ansiedade quanto às garantias que havíamos dado à Polônia.”7 “Sentíamos a honra da nação esvanecer-se perante nossos olhos”, observou outra testemunha.8 Soaram afinal os sinos e, tomados de coragem etílica, os parlamentares espremeram-se na Câmara para ouvir uma tardia declaração de guerra, ou assim imaginavam.9 A atmosfera era a de “uma corte à espera do veredito do júri”.10


Às 19h42, Chamberlain adentrou o local, festejado por seus apoiadores. Dois minutos depois, empertigou-se. Os membros inclinaram-se para a frente. “Todos e cada um de nós sentíamo-nos tensos, à espera do anúncio de que a guerra fora declarada”, escreveu Louis Spears.11 Mas este não veio. Após falar penosamente sobre as recentes conversas do governo com a Alemanha, o primeiro-ministro confirmou os rumores sobre a proposta da Itália para uma cúpula de cinco países no intuito de resolver a questão germano-polonesa. Estava claro, explicou, que contemplar tal possibilidade enquanto a Polônia “era submetida a uma invasão” seria impossível. Contudo, caso o governo da Alemanha “concordasse em retirar as tropas, estaria então o governo de Sua Majestade disposto a considerar a posição como equivalente à que vigorava antes de forças alemãs cruzarem a fronteira da Polônia”. De fato, estariam prontos a engajar-se em quaisquer negociações que então surgissem.12


A reação da Câmara foi de espanto. Os poloneses haviam sofrido bombardeios absolutamente terríveis por mais de 36 horas e o governo britânico continuava a evadir-se da questão. Pior, muitos parlamentares concluíam que o primeiro-ministro estava em busca de alguma vergonhosa concessão – uma nova Munique. “Os membros pareciam petrificados em seus assentos”, recordou Spears. “O choque foi tamanho que, por um momento, enquanto o primeiro-ministro se sentava, a ausência de movimento foi tão absoluta quanto a de som.”13 Não houve nenhum “Apoiado!” a saudar a conclusão do pronunciamento de Chamberlain.


Quando o líder dos trabalhistas, Arthur Greenwood, ergueu-se para replicar, foi sob o impacto de uma parede de som. Seus próprios correligionários o saudavam, como era normal, mas o extraordinário foi o rugido de aprovação da bancada conservadora. “Fale pela Inglaterra!”, gritava o ex-secretário de Estado das Colônias, Leo Amery.14 Pego de surpresa, Greenwood quase cambaleava. Esteve, contudo, à altura da ocasião, declarando que “cada minuto de atraso implicava pôr em risco os interesses da nação [...] os próprios pilares de nossa honra”. O primeiro-ministro poderia até ter boas razões para hesitar, ciente que estava da dificuldade do governo em conseguir que os franceses se comprometessem a um prazo-limite para o ultimato, mas aquilo não podia continuar.


O momento em que aparentarmos fraqueza será aquele em que a ditadura saberá estarmos vencidos. Não estamos vencidos. Não devemos ser vencidos. Não podemos ser vencidos; mas tardar-se é perigoso, e espero que o primeiro-ministro [...] possa nos informar de sua decisão final quando a Câmara se reunir amanhã ao meio-dia.15


Quando Greenwood afinal se sentou, houve alvoroço. Geralmente servis, os ocupantes das fileiras secundárias da bancada conservadora agitavam suas ordens de trabalho e saudavam o líder trabalhista até as raias da rouquidão. “Todos aqueles que desejam morrer insultavam o César”, recordou Henry “Chips” Channon, então secretário de gabinete do Secretariado das Relações Exteriores. “A velha ira quanto a Munique havia retornado.”16 Um parlamentar trabalhista pacifista tentou socar um correligionário mais belicoso. Chamberlain ficou pálido. E bem a propósito, pensou Harold Nicolson, congressista do National Labour. “Ali estavam os mais ardentes apoiadores do primeiro-ministro a saudar seu oponente de peito aberto. A primeira fileira da bancada parecia ter tomado um soco no rosto.”17


Em seu assento abaixo da passagem, um homem permanecia em silêncio.


A ninguém o perigo representado pela Alemanha nazista era mais justificado do que a Winston Churchill. Na mais longa e desesperada batalha política de sua vida, desde 1932 vinha se engajando numa ruidosa campanha pelo rearmamento e pela adoção de uma posição mais firme perante as agressões alemãs. E, naquele momento tão crítico, estava quieto. Seu dilema residia no fato de ter concordado, na véspera, em integrar o Gabinete de Guerra e, de certa forma, já se considerar então parte do governo. Por outro lado, nada ouvira de Chamberlain desde então, e o país parecia vacilar em seu compromisso com a Polônia. Exaltado, convocou congressistas de visão próxima a uma reunião às 22h30 daquela noite em seu apartamento. Lá, Anthony Eden, Bob Boothby, Brendan Bracken, Duff Cooper e Duncan Sandys contemplaram uma insurreição aberta. Boothby acreditava que Chamberlain perdera de vez o apoio do Partido Conservador e julgava ser dever de Churchill dirigir-se à Câmara dos Comuns no dia seguinte e assumir o poder.


Àquela altura, a tempestade já havia de fato irrompido. Sob trovões ribombantes como canhões e a chuva a golpear as janelas góticas do palácio de Westminster, doze membros do Gabinete armaram um motim na sala de sir John Simon. Naquela mesma tarde, o Gabinete havia concordado em rejeitar a proposta dos italianos por uma cúpula e emitir um ultimato à Alemanha, a expirar no máximo até a meia-noite, independentemente da posição dos franceses. Agora, os doze ministros – mais da metade do Gabinete – julgavam que o primeiro-ministro havia recuado da decisão e recusavam-se a deixar a sala do chanceler até Chamberlain concordar em fazer uma nova reunião. Aquilo, lembraria o ministro da Agricultura, sir Reginald Dorman-Smith, não tinha precedentes. “Estávamos em greve.”18


Após muitos telefonemas para Paris e um encontro com o embaixador da França, Chamberlain convocou afinal uma nova reunião para as 23h30. Cansados e desarrumados, os ministros dissidentes atravessaram o dilúvio rumo a Downing Street 10, onde foram descobrir, desconcertados, que o secretário das Relações Exteriores, lorde Halifax, havia arranjado tempo para se vestir formalmente. Chamberlain desculpou-se friamente ao Gabinete pelo mal-entendido e explicou os problemas que vinha tendo com os franceses e a recusa deles em contemplar um ultimato enquanto não tivessem acabado de mobilizar suas tropas e evacuar suas mulheres e crianças. Estava, contudo, preparado para aceitar a visão dos colegas de que o Reino Unido precisava emitir seu próprio ultimato, a expirar antes até de o Parlamento voltar a se reunir ao meio-dia do dia seguinte. O embaixador de Sua Majestade em Berlim seria instruído a procurar o ministro das Relações Exteriores da Alemanha às 9 horas do dia seguinte e entregar-lhe um ultimato válido até as 11 horas, horário londrino de verão. Alguém fazia objeções? Nenhuma resposta. “Pois bem, cavalheiros”, resumiu Chamberlain. “Isto significa a guerra.” “Mal dissera ele tais palavras”, recordou Dorman-Smith, “ouvimos o ressoar colossal de um trovão e toda a sala do Gabinete foi iluminada por um ofuscante relâmpago. Jamais em minha vida ouvira um trovejar tão ensurdecedor quanto aquele. Balançou de fato o edifício.”19


Onze horas depois, Chamberlain falou à nação.





I
O experimento com Hitler



Minha impressão é que as pessoas que direcionam a política do governo de Hitler não sejam normais. Muitos de nós temos de fato a impressão de estar vivendo em um país sob o controle de fanáticos, vândalos e excêntricos.


Embaixador do Reino Unido em Berlim ao Secretariado das Relações Exteriores, 30 de junho de 1933.1


O gelo no Tâmisa causava dificuldades aos remadores de Oxford. Em Yorkshire, os East Holderness Foxhounds haviam conseguido desbravar a geada, mas penavam com o mau cheiro. O Hurlingham Club contava com um novo comitê de polo e a popularidade do futebol profissional tinha lamentáveis efeitos sobre o jogo amador. Em seu noticiário doméstico, atrás da seção de Esportes, o Times trazia a matéria de um “correspondente especial” sobre a necessidade urgente de uma sala de documentos para armazenar os arquivos do condado de Buckinghamshire; e uma reportagem edificante contava como algumas valises de “soro e bactérias”, furtadas do porta-malas do carro de um médico, reencontraram seu dono. A manchete principal no alto da seção Imperial e Estrangeira era sobre a taxa de câmbio na Nova Zelândia. Apenas na página 10, flanqueando uma coluna sobre a mais recente crise ministerial na França, estava a notícia de que o presidente da República Alemã, o marechal de campo Paul von Hindenburg, de 85 anos, recebera o líder do Partido Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães, Adolf Hitler, e o convidara a assumir o cargo de chanceler da Alemanha.2


O compromisso de Hitler em 30 de janeiro de 1933 era mais emocionante do que fazia parecer o layout anacrônico do Times, mas nem tanto. Desde a guerra, a média de duração de um chanceler alemão no cargo era de menos de um ano, e a economia do país vivia uma Grande Depressão, com 24% da força de trabalho desempregada. Ao surgirem no cenário eleitoral em 1930 e crescerem significativamente em julho de 1932, os nazistas haviam causado certa consternação. Mas no decorrer daquele ano haviam perdido votos e muitos consideravam seu auge como passado. Como que para prová-lo, Hitler havia sido forçado a aceitar um governo de coalizão com o chanceler anterior, o católico conservador Franz von Papen, como seu vice-chanceler. Da mesma forma que os conservadores, mais numerosos que os nazistas no ministério, acreditavam poder controlar Hitler, sua presença atenuava a ansiedade internacional. “Hitler tornou-se chanceler na Alemanha”, relembrou o parlamentar conservador britânico Cuthbert Headlam, “mas não sozinho – Papen é seu vice-chanceler e uma grande parte do Partido Nacional integra seu gabinete. Não me parece que vá conseguir fazer muito.”[1]3


A figura de Hitler também não causava necessariamente terror aos corações de democratas entusiastas da paz. O Daily Telegraph conjeturava como um homem tão pouco inspirador, dono de um “bigodinho ridículo”, poderia se provar “tão atraente e impressionante” para o povo alemão.4 O News Chronicle, de inclinação liberal, ironizava o triunfo do “pintor de paredes austríaco”, enquanto o trabalhista Daily Herald zombava do “gordinho austríaco com aperto de mão molenga, manhosos olhos castanhos e bigode de Charlie Chaplin”. Ainda segundo o Herald, nada “na carreira pública do pequeno Adolf Hitler, irritável como uma moça e vaidoso como um galã juvenil, indica que ele possa fugir ao destino de seus predecessores imediatos”.5


Na véspera, após o colapso de 55 anos de chancelaria do general Kurt von Schleicher, o Times observava que um governo Hitler “era considerado a menos perigosa das soluções para um problema fervilhante de perigos”.6 O comprometimento do líder nazista com a erradicação do Tratado de Versalhes geraria “alguma ansiedade em países estrangeiros”, mas, continuava o jornal no dia seguinte, “para ser justo com os nazistas, deve-se admitir não terem, na verdade, ido muito além [...] dos mais constitucionais partidos alemães quanto ao tema da incapacitação alemã”.7 The Economist e o Spectator concordavam, ao passo que a New Statesman, apoiadora dos trabalhistas, adotava um tom ainda mais confiante: “Não esperemos que judeus sejam exterminados ou o poder dos grandes financistas lhes seja despojado”, comentava a revista em 3 de fevereiro de 1933. “Sem dúvida haverá um ataque aos comunistas; mas, se levado a extremos, provocará forte resistência e poderá mesmo resultar em uma ‘frente marxista unida’ que dará aos nazistas e seus aliados mais do que esperam.”8 No fim das contas, coube ao imperialista Morning Post se aproximar da verdade ao argumentar que a mais nova reviravolta na política alemã não trazia bons augúrios à paz interna e previa ser provável que o novo governo “buscasse uma solução para as dificuldades domésticas por meio de aventuras no estrangeiro”.9


Os acontecimentos de vulto na Alemanha coincidiam, na França, com uma crise política local, como ocorreria com muita frequência nos seis anos seguintes. Em 28 de janeiro, dia da renúncia de Schleicher, os socialistas retiraram seu apoio ao primeiro-ministro Joseph Paul-Boncour devido a seu plano de “salvar” as finanças nacionais com um aumento de 5% em todos os impostos diretos.[2] Paul-Boncour renunciou e o ministro da Guerra Édouard Daladier, do Partido Radical-Socialista, se tornou primeiro-ministro pela primeira vez.[3] Apesar disso, a ascensão de Hitler não passou em branco. “A Alemanha mostra agora a sua verdadeira face”, comentou Le Journal des débats, ao passo que o influente Paris-Soir via o país como tendo dado mais um passo rumo à restauração da monarquia e a “uma política externa mais inflexível”.10 Apesar do alarme de alguns dos jornais franceses (em particular os de esquerda), a resposta de outros era mais ambígua. Como no Reino Unido, havia os dispostos a subestimar o “demagogo comum” e “pintor de paredes”, enquanto a direita francesa se dividia entre o tradicional antiprussianismo e a admiração pelas bandeiras anticomunistas de Hitler. Assim, apesar de reconhecer o “ódio implacável pela França” de Hitler, L’Ami du peuple11 – de propriedade de François Coty, magnata perfumista e fundador da liga fascista do país – também acreditava que os nazistas prestavam um grande serviço à “civilização” ao darem cabo da “assustadora experiência bolchevique”. Sentimentos semelhantes, ainda que expressos de maneira menos extrema, apareciam em L’Echo de Paris, em Le Petit Journal e em La Croix.


O embaixador da França em Berlim, André François-Poncet, e seu colega inglês, sir Horace Rumbold, haviam descartado Hitler ao final de 1932. Encontravam-se então impassíveis em face da frustração de suas previsões. “O experimento com Hitler teria de ser feito em um momento ou outro”, escreveu Rumbold a seu filho, “e veremos agora que frutos dará.”12 François-Poncet concordava. “A França não tem razão para perder a calma”, assegurou a Paris em 1o de fevereiro de 1933, mas “deve esperar os próximos atos dos novos mestres do Reich.”13 Não teriam de esperar muito.


Hitler mal fez uma semana de pausa até mostrar ao mundo que a perseguição e a violência características de sua escalada ao poder se tornariam os emblemas de seu governo. Sem maioria no Reichstag, persuadiu Hindenburg a convocar novas eleições, e os nazistas, agora com poder do Estado, lançaram uma campanha de violência e terror. Tropas de choque de camisas marrons interrompiam encontros políticos, vandalizavam sedes dos partidos Comunista e Social-Democrata e espancavam oponentes. A imprensa alemã estava amordaçada, mas correspondentes estrangeiros reportavam com horror crescente a contagem diária de assassinatos, espancamentos e opressão. Seis dias antes da eleição, em 27 de fevereiro de 1933, o Reichstag foi incendiado. Um comunista holandês foi preso no local e os nazistas declararam que o incêndio criminoso marcava o início de uma tentativa de revolução bolchevique. Estava conferida a Hitler a desculpa para estabelecer uma ditadura. Liberdades civis foram suspensas, comunistas e outros oponentes políticos presos em massa, e, em 23 de março, a nova legislatura do Reichstag ratificou o próprio ocaso ao passar a Lei Habilitante, que conferia a Hitler o direito de governar por decreto. Naquele mesmo mês, uma fábrica de explosivos depauperada na Bavária, imediatamente ao norte da cidadela medieval de Dachau, foi convertida em um campo para a “custódia protetora” de prisioneiros políticos.


E então vieram os judeus.


Nem alemães nem humanos de fato, segundo Hitler, os judeus eram culpados pela maioria das mazelas do país. Desde o início da escalada nazista, eram alvo liberado para as SA, que vandalizavam suas propriedades e cometiam agressões e assassinatos impunemente. Em 1o de abril de 1933, ocorreu o primeiro ato persecutório de alcance nacional, um boicote dos nazistas a lojas e empresas de propriedade de judeus. A reação internacional foi de ultraje. Quarenta mil pessoas protestaram no Hyde Park e houve outras manifestações em Manchester, Leeds e Glasgow, assim como em Nova York. O Scotsman chamou o acontecimento de o “ápice do ódio”, e lorde Reading, ex-secretário das Relações Exteriores e apenas o segundo judeu praticante a integrar o Gabinete, renunciou à presidência da Associação Anglo-Germânica.14 Joseph Goebbels, diminuto ministro da Propaganda da Alemanha, suspendeu o boicote no dia seguinte, mas isto não interrompeu a remoção de judeus e outros “indesejáveis” de todas as áreas da vida pública alemã. Para a grande maioria era impossível encontrar alternativas de trabalho, e milhares foram forçados ao exílio. O expurgo, observou o embaixador do Reino Unido, não poupou judeus de reputação internacional, como o compositor Arnold Schoenberg, os maestros Bruno Walter e Otto Klemperer e o físico Albert Einstein. Nem mesmo Mendelssohn, falecido em 1847, conseguiu escapar à revolução nazista, e seu retrato foi retirado do hall da Filarmônica de Berlim.


Claro, havia quem preferisse não acreditar nas histórias de atrocidades relatadas nos jornais e em livros como The Brown Book of Hitler Terror and the Burning of the Reichstag [O livro marrom do terror de Hitler e o incêndio do Reichstag], publicado em agosto de 1933. Por exemplo, lorde Beaverbrook, dono dos jornais populares Daily Express e Evening Standard, visitou Berlim em março de 1933 e retornou convencido de que “as histórias sobre perseguição aos judeus são exageradas”.15 Previsivelmente, esse era o discurso adotado pelo governo alemão e por seus apoiadores diante das perguntas de visitantes – ainda que a maioria não se desse ao trabalho de fazê-las, por descaso ou temor. “Todos os relatos do estrangeiro são embustes e mentiras”, escreveu o fervoroso coronel nazista Ernst Heyne ao general inglês da Primeira Guerra sir Ian Hamilton, em 1o de abril de 1933. “Nenhum país, estou certo, teria sido tão tolerante com este grupo (os judeus) como nós fomos.” Heyne pediu ainda a Hamilton que “fizesse o máximo em seu círculo de amizades para impedir que tal clima se intensificasse devido às transmissões da imprensa [sic] e sua campanha antialemã”.16 O inglês só respondeu em outubro, mas o fez encorajadoramente, elogiando Heyne “pelo novo uniforme nazista com culotes e perneiras extremamente elegantes”. “Todos ora se encontram eletrizados por vocês, alemães, e ponderam seus próximos atos. De minha parte, sou um verdadeiro amigo de seu país e tenho absoluta confiança de que, a longo prazo, obterão o que desejam.”17 Algumas semanas depois, mais enfático, declarou em carta a outro correspondente alemão: “Sou admirador do grande Adolf Hitler e tenho feito o melhor para apoiá-lo em tempos difíceis”.18


Hamilton não era fascista ou declarado antissemita. Ainda que tenha se recusado a assinar uma carta reprovando a perseguição aos judeus alemães sob a rasa justificativa de já estar envolvido em muitas causas públicas, assegurou à jornalista e escritora Rebecca West não ter “preconceitos contra judeus” e ter sido escolhido duas vezes para liderar veteranos judeus da Primeira Guerra rumo ao cenotáfio no Dia do Armistício.19 Quando Hitler chegou ao poder, Hamilton estava com oitenta anos e, na condição de figura central na Legião Britânica, havia passado os quinze anos anteriores a desvelar memoriais de guerra e a tentar ajudar ex-combatentes. Acreditava apaixonadamente na necessidade de promover a reconciliação entre antigos inimigos – em especial por meio de associações de ex-combatentes –, e em 1928, juntamente com lorde Reading, havia sido membro fundador da Associação Anglo-Germânica. Por último, mas não menos importante, havia tempos julgava a potencial queda da Alemanha para o bolchevismo “o infortúnio mais mortal para a Europa”.20 Por todas essas razões, não estava pronto a reprovar a forma como os nazistas tratavam os judeus e, pelo contrário, tornou-se um notório apologista do regime.


A atitude de Hamilton era bem típica de sua classe. Embora muitos membros da elite sociopolítica britânica achassem a perseguição dos nazistas aos judeus detestável, até mesmo repugnante, alguns tinham a tendência de encontrar desculpas para tal. “Todos condenamos a insensatez e a violência dos ataques a judeus na Alemanha”, escreveu o bispo de Gloucester na revista da diocese em meados de 1933, ainda assim julgando importante lembrar que “muitos judeus foram responsáveis, em particular no começo, pela violência dos comunistas russos; muitos judeus ajudaram a inspirar a violência das comunidades socialistas; [e que], de maneira geral, não se trata de um elemento agradável na vida alemã, em particular na de Berlim”.21


Ainda assim, a esmagadora reação aos pogroms nazistas era de desgosto e, como disse o secretário das Relações Exteriores, sir John Simon, ao emissário nazista Alfred Rosenberg, “em dois meses a Alemanha pôs a perder a compaixão que havia inspirado aqui ao longo de dez anos”.22 Simon instruiu sir Horace Rumbold a repetir tal pormenor a Hitler, mas o governo inglês nada podia fazer além disso. Era forçado a concordar com o personagem do “príncipe de Gales”, que, na adaptação cinematográfica de Pimpinela Escarlate, lançada no ano seguinte, lamentava: “Se um país enlouquece, tem o direito de cometer horrores de todo tipo dentro de suas próprias muralhas”.23 Além disso, havia a questão mais premente de qual política pretendia a nova Alemanha implementar para além de suas muralhas.


Muito antes de Hitler ascender ao poder, qualquer noção de que o Tratado de Versalhes garantiria paz à Europa já havia sido abandonada. Forças significativas haviam dado o alerta, por sinal, de que levaria ao desastre antes mesmo de o documento ser assinado. “Pode-se privar a Alemanha de suas colônias, reduzir-lhe armamentos ao nível de uma mera força policial e a Marinha ao de uma potência de quinta categoria. Mas, se o país se sentir injustiçado no tratado de paz de 1919, encontrará meios para exigir de seus conquistadores a reparação”,24 foram as palavras do primeiro-ministro do Reino Unido, David Lloyd George no assim chamado Memorando de Fontainebleau, em março de 1919. Infelizmente, nem Lloyd George nem o então presidente dos Estados Unidos, Woodrow Wilson (que defendia maior leniência), conseguiram demover o premiê da França, Georges Clemenceau, que estava determinado a atrapalhar os movimentos da Alemanha. A década de 1920, por consequência, foi gasta à procura de formas de corrigir os defeitos de Versalhes.


Em 1925, o Tratado de Locarno ratificou a fronteira ocidental da Alemanha – que dessa vez o assinou de bom grado –, e o país foi admitido na Liga das Nações no ano seguinte. O Pacto Kellogg-Briand de 1928 proibiu a guerra como meio de resolver contendas internacionais, enquanto os planos Dawes e Young reajustaram e reduziram as reparações alemãs até que fossem efetivamente abolidas em 1932 pela Conferência de Lausanne. Apesar de prêmios Nobel da Paz terem sido distribuídos aos artífices de tais acordos, nada disso foi suficiente. A sensação era de que só a abolição das armas de guerra em si poderia garantir a paz. Uma Conferência Mundial pelo Desarmamento foi então inaugurada com grande esplendor em 2 de fevereiro de 1932, em Genebra. “Se todas as nações concordarem totalmente em abrir mão da posse e do uso de armas que tornem possíveis ataques bem-sucedidos”, escreveu o presidente Franklin D. Roosevelt, em mensagem endereçada aos demais chefes de Estado, “defesas automaticamente tornar-se-ão inexpugnáveis, e estarão asseguradas as fronteiras e a independência de cada um de nossos países.”25 Infelizmente, ao chegar, a mensagem encontrou uma conferência já emperrada. Ninguém chegava a um acordo quanto ao que constituía armamento “defensivo” e não “ofensivo”, e, o mais importante, os alemães exigiam igualdade de condições de armamento com os vizinhos – algo que os franceses jamais permitiriam.


Como os franceses faziam questão de ressaltar, seu país havia passado por duas invasões alemãs nos últimos sessenta anos, a segunda das quais o deixara em situação de penúria. Sua determinação esmagadora em Versalhes, portanto, fora fazer a Alemanha pagar por seus atos e enfraquecê-la a tal ponto que nunca mais tivesse condição de ameaçar a segurança da França. Essa razão levou os franceses, em contraste com outros combatentes, a permanecer fortemente armados ao longo dos anos 1920 e a ter o mais poderoso exército do mundo em 1933. Não se tratava de mera paranoia. Mesmo com nacos de território retalhados e distribuídos a outras nações, a Alemanha ainda tinha uma população de 65 milhões contra os 40 milhões da França. Antes mesmo de Hitler aparecer, o Deuxième Bureau (inteligência militar francesa) arregimentava provas substanciais de rearmamento ilegal por parte dos alemães, e, como os chefes do Estado-Maior lembravam constantemente a seus líderes políticos, a França entraria em breve em “período de vacas magras” com a expectativa de que o recrutamento para as Forças Armadas caísse à metade em consequência da baixa taxa de natalidade dos anos da Primeira Guerra Mundial.


A tarefa de reconciliar as posições francesa e alemã caiu nas mãos dos ingleses, que, no geral, compreendiam melhor o lado alemão e sentiam uma exasperação cada vez maior em relação aos franceses. Em parte, isso remetia a antigos preconceitos nacionais. Antes de 1914, a maioria dos ingleses julgava ter mais em comum com os alemães que com os franceses, um sentimento não totalmente dissipado pela Primeira Guerra Mundial. Nas palavras de Robert Graves em Goodbye to All That [Adeus a tudo isso], “o sentimento antifrancês em meio à maioria dos ex-soldados chegava às raias da obsessão”; o poeta Edmund Blunden, que lutara nas batalhas do Somme e de Passchendaele, por sua vez, jurava jamais voltar a engajar-se em uma guerra, “a não ser contra a França. Se algum dia entrarmos em guerra com eles, partirei como um raio”.26 Nos círculos oficiais, o sentimento antifrancês era derivado do desejo de amarrar a Alemanha a uma convenção sobre armas antes que fosse tarde demais e o governo inglês fosse forçado a considerar a alternativa: rearmar-se em grande escala. Era assim que o primeiro-ministro Ramsay Mac-Donald descrevia a França, em fevereiro de 1930, como o “problema para a paz na Europa”; J. L. Garvin, editor pró-Mussolini do Observer, criticava o antigo aliado dos ingleses pelo desejo de preservar um “domínio artificial”. Até mesmo o subsecretário permanente francófilo das Relações Exteriores, sir Robert Vansittart, considerava os franceses “inapropriadamente vingativos” em sua relação com os alemães.27 De início, nem a chegada de Hitler mudou isso. “Não me parece que o hitlerismo tenha tornado nosso povo pró-francês”, escreveu o ex-secretário adjunto do Gabinete, Thomas Jones, “mas o fez parar e questionar quão sábia seria a confiança na Alemanha, que crescia regularmente desde a guerra.”28


Um homem cuja confiança estava severamente abalada era o embaixador inglês, sir Horace Rumbold. Com seus olhos caídos, bigodinho impecavelmente aparado e a expressão fleumaticamente impassível, Rumbold era a quintessência do ex-estudante do Eton College e “tão inglês quanto ovos e bacon”.29 Lorde Curzon, ex-secretário das Relações Exteriores, não o considerava “suficientemente alerta para estar em Berlim”, mas por baixo de um exterior ligeiramente tonto residia uma mente penetrante e, como Vansittart refletiria mais tarde, “seus avisos eram mais claros que qualquer um dos recebidos posteriormente”.30 Chocado pela crueldade com que Hitler estabelecera sua ditadura, o embaixador percebeu de saída como a ideologia que sustentava a política interna nazista poderia ser transferida para a esfera internacional. Mas foi ao analisar Mein Kampf, o misto de autobiografia e manifesto de Hitler, que Rumbold captou a real natureza da futura política externa hitleriana. Em um magistral despacho de 5 mil palavras, escrito em abril de 1933 (apenas três meses depois da ascensão de Hitler ao poder), Rumbold desvelava seu darwinismo social:


Ele inicia afirmando ser o homem um animal que luta e conclui, portanto, ser a nação uma unidade lutadora, posto que é uma comunidade de lutadores. Um organismo vivo que deixe de lutar por sua existência está destinado à extinção, afirma. País ou raça que pare de lutar está igualmente condenado. A capacidade de lutar de uma raça depende de sua pureza. Daí a necessidade de livrá-la das impurezas estrangeiras. A raça judia, por obra de sua universalidade, é pacifista e internacionalista por necessidade. O pacifismo é o mais mortal dos pecados, pois significa a rendição da raça na luta por sua existência. [...] A raça alemã, se unida a tempo, seria hoje senhora do globo. O novo Reich deve recompor em sua malha todos os elementos desgarrados da Alemanha Europa afora. Uma raça que tenha sofrido a derrota pode ser resgatada pela restauração de sua autoconfiança. Acima de tudo, as Forças Armadas devem aprender a crer em sua própria invencibilidade. Para restaurar novamente a pátria alemã “é tão somente necessário convencer as pessoas de que recobrar a liberdade através da força das armas é uma possibilidade.


Rumbold ressaltaria ainda a importância dada por Hitler à construção de um exército poderoso – posto que “as províncias perdidas pela Alemanha não podem ser recuperadas por apelos solenes aos céus [...] mas tão somente pela força das armas” –, bem como sua afirmação de que a Alemanha não poderia repetir o erro cometido na última guerra de combater todos os seus inimigos de uma vez, mas sim elegê-los um a um. Evidentemente, não estava claro até que ponto Hitler pretendia levar a implementação dessas ideias, mas Rumbold recomendava não se agarrar a esperanças de uma radical mudança de filosofia. Hitler poderia de tempos em tempos alegar intenções pacíficas, mas isso seria apenas para “mergulhar o mundo exterior na sensação de segurança”. Em última análise, Rumbold estava convencido de que achava-se em curso uma “estratégia deliberada”, cuja meta era “trazer a Alemanha ao ponto da preparação, um trampolim a partir do qual possa alcançar terreno sólido antes que adversários possam interferir”.31 Os vizinhos da Alemanha, alertava, devem ficar atentos.


O “despacho do Mein Kampf ”, como ficaria conhecido, causou furor dentro do Secretariado das Relações Exteriores, que o levou ao conhecimento de MacDonald, que por sua vez o fez circular pelo Gabinete. Não foi o único aviso a chegar ao conhecimento da cúpula. Em 10 de maio de 1933, o brigadeiro A. C. Temperley, um dos delegados do país na Conferência pelo Desarmamento, enviou ao Secretariado das Relações Exteriores um memorando que instava o governo a abandonar a bandeira do encontro e protestar formalmente contra a Alemanha por reagrupar ilegalmente suas Forças Armadas. Seria loucura para os antigos Aliados, argumentava Temperley, considerar a ampliação do desarmamento quando a Alemanha vivia “um delírio de nacionalismo renovado e do militarismo mais flagrante e perigoso”. Toda a nação alemã estava imbuída do espírito de guerra, e programas supostamente voltados para inculcar a disciplina, como “esportes de defesa”, não passavam de “camuflagem para treinamento militar intensivo”. Ainda segundo Temperley, os alemães já possuíam 125 aviões de combate – em desobediência ao Tratado de Versalhes, que proibia uma Força Aérea alemã –, e informações secretas haviam revelado uma encomenda à Dornier de 36 bombardeiros noturnos bimotores.


Qual seria então a atitude do governo de Sua Majestade? Estaria preparado para proceder como se nada tivesse acontecido? Poderia se dar ao luxo de ignorar o que ocorria na Alemanha? Na visão de Temperley só havia uma solução. Inglaterra e França, junto aos Estados Unidos, deveriam dizer à Alemanha que os termos de Versalhes não seriam afrouxados e nem seriam tomadas medidas visando à igualdade de status caso não houvesse uma reversão completa dos preparativos e tendências militares correntes. Tal medida reconhecidamente implicaria o risco de iniciar uma guerra, mas, e era o que Temperley apontava, um risco pequeno, pois de forma alguma a Alemanha teria como confrontar o poderio conjunto do Exército francês e da Marinha Real. Assim, o blefe dos alemães ficaria exposto, e Hitler, por bombástico que fosse, teria de ceder. Na conclusão do brigadeiro, a única alternativa seria deixar tudo em banho-maria por cinco anos – ao final desse período, haveria um novo regime instaurado na Alemanha ou uma guerra. “Uma vez mais, temos um cachorro louco no exterior”, concluía o relatório, “e é preciso que nos unamos resolutamente para assegurar sua destruição ou ao menos seu confinamento até que o organismo se livre da doença.”32


No Secretariado das Relações Exteriores, sir Robert Vansittart, concordando por inteiro com o relatório de Temperley, o fez circular pelo Gabinete. Já havia então escrito seu próprio memorando com o alerta de que o regime alemão “hoje, como ontem, deslancharia uma nova guerra na Europa tão logo se sentisse suficientemente capaz”. Esta, reconhecia, poderia parecer uma análise grosseira, “mas falamos aqui de gente bastante grosseira, com pouquíssimas ideias na cachola a não ser força bruta e militarismo”.33 O Gabinete concordou que a situação internacional era “certamente inquietante”, mas, de resto, tais avisos de pouco adiantaram.34 O governo se encontrava comprometido com a Conferência pelo Desarmamento, ao passo que a natureza pacífica da opinião pública impossibilitava discutir-se a ideia de uma “guerra preventiva” para deter o rearmamento alemão.


A manutenção da esperança inglesa de alcançar alguma forma de entendimento com os alemães era, como previra Rumbold, encorajada por Hitler, que não perdia uma oportunidade de apresentar-se como homem de paz. Em 17 de maio de 1933, em um discurso de ampla repercussão no Reichstag, proclamou ao mundo seu pacifismo. “A ideia de germanização não faz qualquer sentido para nós”, dizia o novo chanceler. “A mentalidade do século passado que levava pessoas a crer que poderiam transformar poloneses e franceses em alemães nos é completamente alienígena.”35 Ainda mais encorajador foi dizer-se disposto a aceitar as mais recentes propostas de desarmamento internacional do Reino Unido.


A notícia era boa para Londres, mas Paris já não a recebia tão bem. Os militares franceses opunham-se implacavelmente à redução do próprio arsenal ou ao aumento da capacidade bélica alemã. A exigência de igualdade da parte dos alemães, alertava o general Maxime Weygand, comandante-chefe do Exército francês, era uma cilada: “Na realidade não haverá igualdade, mas uma superioridade das mais pronunciadas da Alemanha, dada a cultura militar da nação e os esforços intensivos já levados a cabo para preparar a indústria bélica alemã para o rearmamento”.36 Por outro lado, haveria alguma alternativa a tentar um acordo com Hitler antes que o rearmamento ilegal alemão passasse totalmente dos limites? Goebbels alegaria mais tarde que o único caminho viável aberto a um primeiro-ministro francês era interceder logo por ocasião da chegada de Hitler ao poder, citando Mein Kampf como prova do intento agressivo do Führer.37 Mas tal análise baseava-se em uma série de suposições: a de que os franceses tivessem lido Mein Kampf; de que o tivessem levado ao pé da letra; e de que estivessem preparados para impedir o rearmamento alemão à força, caso fosse preciso. Fato é que tais suposições não tinham praticamente base alguma na realidade.


A primeira edição de Mein Kampf em francês data de 1934 e só esteve disponível por alguns meses antes de Hitler obter ganho de causa de uma ação legal e todos os exemplares serem recolhidos. No ano anterior uma versão em inglês havia sido lançada nos Estados Unidos, porém expurgada das passagens mais incendiárias, entre as quais a defesa da “destruição” da França como pré-requisito necessário para a expansão alemã no Leste.38 A inteligência francesa havia lido o original e alertava já em 1932 que a meta de Hitler era aniquilar a França e dominar a Europa. Contudo, o embaixador francês em Berlim era ambivalente. François-Poncet, que lera o livro e era fluente em alemão, reconhecia o pacifismo de Hitler como “relativo, temporário e condicional”, mas dividia-se entre encarar Mein Kampf como a linha-mestra de sua atuação no poder ou os resmungos inócuos de um jovem agitador.39 No geral, tendia à segunda opção.


Para os estadistas franceses, esse debate era basicamente teórico. Poucos haviam lido o livro e menos ainda estavam prontos a contemplar uma solução militar. Esta, notoriamente, já havia sido tentada em 1923, quando, em resposta ao então atraso alemão no pagamento de suas reparações, o primeiro-ministro Raymond Poincaré dera a ordem para que as tropas francesas ocupassem o vale do Ruhr. Ao fazê-lo, gerou uma reprovação generalizada à França e estimulou em muito a compaixão pela Alemanha. Passados dez anos, a Alemanha já não era mais uma república encolhida e Poincaré era carta fora do baralho. Seu sucessor, Édouard Daladier, via-se tolhido por um colossal déficit orçamentário e pela necessidade de manter o apoio do Partido Socialista, que inviabilizavam uma guerra preventiva ou uma corrida armamentista. Assim, em março de 1933, os franceses aceitaram com relutância o plano inglês de instituir 200 mil homens como padrão para os exércitos continentais. O Reichswehr alemão poderia dobrar de tamanho, enquanto os franceses seriam forçados a diminuir seus batalhões. Mas o “Plano MacDonald” não passaria desse ponto. Hitler jamais tivera qualquer intenção de limitar-se aos termos de uma convenção sobre armas e usou a insistência dos franceses em controles e inspeções como desculpa para romper as negociações. No sábado, 14 de outubro de 1933, no que seria o primeiro de seus golpes em fins de semana, anunciou a retirada da Alemanha não apenas da Conferência pelo Desarmamento, mas também da Liga das Nações.


A reação estrangeira foi de espanto e ultraje. Para os franceses, estava justificada sua desconfiança; já os ingleses sentiam-se como se sua boa-fé lhes tivesse sido atirada de volta diretamente no rosto. A petulância alemã, contudo, não implicou uma mudança da estratégia britânica. Horace Rumbold havia deixado o posto de embaixador do país em Berlim em julho. Já tinha 64 anos, idade de aposentadoria, mas ainda assim parecia estranho que o governo trocasse de peça em meio à correnteza ou, nesse caso, ao tsunami. O substituto, sir Eric Phipps, era observador e sagaz. Quando Hermann Göring, Reichminister da Aviação e segundo na hierarquia nazista, atrasou-se para um jantar alguns dias após a “Noite dos Longos Punhais” (quando uma série de nazistas de alto escalão haviam sido assassinados) e se desculpou dizendo que estava atirando, Phipps respondeu: “Em animais, espero”.40 No entanto, apesar do asco pelos nazistas, Phipps ecoava a visão do governo de inexistir alternativa que não a de tentar atrair Hitler novamente à mesa de negociação. “Não podemos tomá-lo meramente pelo autor de Mein Kampf ”, escreveu em novembro de 1933, “pois neste caso a lógica nos obrigaria à estratégia de uma guerra ‘preventiva’, mas também não podemos nos dar ao luxo de ignorá-lo. Assim, não seria recomendável tentarmos logo restringir os atos de homem tão odiosamente dinâmico?”41


O que ocorria na Alemanha era certamente dinâmico, e nem só o Secretariado das Relações Exteriores se esforçava para compreendê-lo. Ao longo do ano de 1933, políticos, jornalistas, funcionários públicos e cidadãos comuns viajaram à Alemanha para viver por conta própria a experiência da revolução. O jornalista Vernon Bartlett foi um deles: comprou para si uma canoa desmontável e remou Reno, Mosela e Isar abaixo. O produto dessas remadas foi um livro, Nazi Germany Explained [Alemanha nazista explicada], publicado no outono europeu de 1933. Pacifista e liberal convicto, Bartlett não se iludia quanto à natureza da nova ordem na Alemanha, prevendo que a campanha contra os judeus continuaria, já que a crença na raça “ariana” estava entre as que os líderes nazistas tinham em mais alta conta. Contudo, não dava maior peso a Mein Kampf e acreditava que, no frigir dos ovos, Hitler não queria uma guerra. “Se eu entendi bem a ideia do nacional-socialismo”, escreveu Bartlett, “a conquista de territórios deixou de ser importante.”42


Sir Maurice Hankey, secretário do Gabinete, foi outro visitante. Administrador excepcionalmente esforçado e talentoso, Hankey não tinha, contudo, muita imaginação (a frase mais humana que o major Henry Pownall, secretário assistente do Comitê de Defesa Imperial, ouviu de sua boca foi: “Que diabo importa a Conferência Econômica Mundial e o Gabinete, quero meu chá e rápido!”43). Portanto, em agosto de 1933, pôs-se a caminho da Alemanha com a esposa o que implicaria, ao menos em parte, trabalhar nas férias. Lá, tendo passado alguns dias a caminhar na Floresta Negra, foram testemunhas de uma imensa procissão noturna de “milhares de nazistas, praticamente todos de uniforme, com naipes de metais, orquestras de pífanos e tambores, bandas militares, cantoria e quejandos”. O movimento da juventude alemã o impressionou em particular. “Aparenta estar alistado, enquadrado e sujeito a algum tipo de disciplina da parte das forças nazistas.” Em relatório ao Gabinete, continuou: “Caso a Alemanha pretenda se rearmar, seu primeiro passo não poderia ter sido mais eficiente”.44


Esse mesmo pensamento não deixou de ocorrer a um jovem parlamentar conservador escocês. Bob Boothby era bonito, talentoso e convencido. Aos 24 anos, tornara-se congressista por Aberdeen e, embora nada soubesse sobre lavoura e menos ainda sobre pesca, abraçara com fervor as questões de seu distrito eleitoral. Um dia, ao adentrar o Parlamento e encontrar Boothby a pregar com seu zelo costumeiro, Stanley Baldwin deteve-se, murmurou “Arenques, de novo!” e deu meia-volta.45 Um grande entusiasta de viagens, Boothby visitou a Alemanha todos os anos entre 1925 e 1933, e várias vezes peregrinou a Bayreuth para ouvir as óperas de Richard Wagner. Em janeiro de 1932, estava em Berlim fazendo palestras sobre a crise econômica quando Hitler, antes de virar chanceler, solicitou-lhe um encontro. Boothby foi levado a uma sala no Esplanade Hotel, onde “uma figura atarracada, de compleição morena e mirrada com um pequeno bigode e olhos azuis cristalinos” ergueu-se, bateu os calcanhares, levantou o braço e bradou “Hitler!”. Nem bem o ouviu, o maldoso parlamentar bateu os próprios calcanhares, ergueu o braço e gritou “Boothby!”.46 Na conversa subsequente, Boothby perguntou a Hitler sobre os judeus e recebeu a mordaz garantia de que “não haveria pogroms”. Ao retornar à Alemanha no ano seguinte, contudo, abalou-se ao ver placas na entrada de vilarejos com os dizeres “proibida a entrada de judeus”, suásticas por toda parte e Bayreuth “transformada, ou deturpada, em santuário nazista”.47 Saiu de lá convencido de que o país estava se preparando para a guerra e, em outubro de 1933, proferiu o primeiro de uma série de alertas a sua base eleitoral em Aberdeenshire. A Alemanha, declarou, estava “à beira de algo bem próximo a um estado febril de guerra”. Logo estaria rearmada e em condições de ameaçar a paz na Europa. As circunstâncias tornavam essencial ao Reino Unido providenciar imediatamente “as Forças Armadas necessárias para protegermos nosso país e conduzirmos nossa política externa”.48


Boothby não era o único a chegar a essa conclusão. Embora não pisasse o solo alemão desde antes da escalada nazista, um outro político, bem mais famoso e dotado de uma eloquência sem par, estava convencido do perigo representado pela Alemanha nazista e de quão pouco preparado o Reino Unido estava para enfrentar a nova ameaça. Mas enquanto Boothby estava em ascensão, a carreira desse outro homem aparentava já ter entrado em seu ocaso.





II
“Falo de armas e do homem”



O muito honorável cavalheiro é um daqueles gênios brilhantes e erráticos que, ao enxergar com clareza, o faz com muita, muita clareza; e às vezes não enxerga.


Clement Attlee, Câmara dos Comuns, 8 de março de 1934.


Winston Churchill já havia visto e feito de tudo. Na condição de tenente supranumerário lotado no 21o Regimento de Lanceiros no Sudão, havia participado de uma das últimas grandes cargas da cavalaria britânica contra os “dervixes” na Batalha de Omdurman, em 1898. Durante a Guerra dos Bôeres, escapou de um campo de prisioneiros e tornou-se herói nacional. Jornalista e autor de renome, entrou para o Parlamento em 1900, embarcando no que se tornaria uma brilhante, ainda que volátil, carreira política. Ao longo dos 34 anos seguintes serviu como presidente da Câmara de Comércio, secretário de Estado para Assuntos Internos, primeiro lorde do Almirantado, secretário da Guerra, secretário da Aviação, secretário de Estado das Colônias e chanceler do Tesouro. Entre os mais altos postos da nação, só não havia sido secretário das Relações Exteriores e primeiro-ministro, embora ambas as posições tenham parecido estar ao seu alcance em dados momentos devido ao seu talento, evidente até mesmo para seus oponentes. Porém, em 1934, tendo se indisposto com seu partido, sua carreira política parecia em declínio terminal.


Churchill nunca foi um conservador tradicional. Em 1904, havia trocado o partido pelos liberais e passado a trabalhar próximo tanto a Asquith quanto a Lloyd George. Muitos conservadores jamais se esqueceram dessa deserção, enquanto muitos outros nunca o perdoaram pelo papel na desastrosa Campanha dos Dardanelos em 1915.[1] Foi redimido por Stanley Baldwin, que o nomeou chanceler do Tesouro em 1924 – ano em que Churchill voltou ao Partido Conservador –, mas os dois se desentenderam em 1930 graças ao apoio de Baldwin à concessão de poderes limitados de autogoverno à Índia. Churchill renunciou ao Gabinete Paralelo, e em 1931, quando da formação, por Ramsay MacDonald, de um governo de união nacional para debelar a crise causada pela Grande Depressão, não foi convidado a integrá-lo. Afastado dos líderes conservadores, passou os quatro anos seguintes unido à direita do partido em uma ruidosa campanha contra o Ato Administrativo para a Índia e “aquele advogado subversivo do Middle Temple”, o líder do Congresso Nacional Indiano, Mahatma Gandhi.1


A Índia, porém, não era a única causa de Churchill. Mesmo antes de Hitler chegar ao poder, ele alertava quanto aos riscos de uma Alemanha rearmada. Opunha-se à Conferência pelo Desarmamento e desafiava os que defendiam a paridade de armas entre França e Alemanha, perguntando provocadoramente se desejavam uma guerra. Em 23 de novembro de 1932, em discurso à Câmara dos Comuns, advertiu o governo a não acreditar que a Alemanha só desejasse igualdade de status em relação às outras potências europeias:


Não é isso o que busca a Alemanha. Todos esses bandos de robustos jovens teutônicos a marchar por ruas e estradas do país com olhos desejosos de sofrer pela Pátria-Mãe não é status o que buscam. São armas, e quando as tiverem, acreditem em mim, reivindicarão o retorno, a devolução de territórios perdidos e colônias perdidas.2


A ascensão dos nazistas só fez aumentar a apreensão de Churchill. Sua atitude inicial foi isolacionista, na tentativa de poupar o Reino Unido de ser sugado pelos problemas da Europa. Mas só a força superior conseguiria garantir a neutralidade. Assim, em março de 1933, agradeceu publicamente a Deus pela existência do Exército francês e exigiu o fortalecimento da presença militar britânica nos céus e nos mares.3 No mês seguinte, atacou toda a base do nazismo – composta de “ditadura cruel”, perseguição aos judeus e “apelos a todas as formas de espírito de luta” –, conclamando o governo a abandonar a quimera do desarmamento em nome de reparos urgentes às forças de defesa do país.4


O problema enfrentado por Churchill foi a existência no Reino Unido, entre 1933 e o fim de 1934, de um espírito pacifista provavelmente maior que em qualquer outra época desde o fim da guerra. Entre o fim dos anos 1920 e o início dos anos 1930, foi lançada e vorazmente consumida uma batelada de livros, peças e filmes sobre a guerra. Journey’s End [Fim da jornada}, de Robert Sherriff, Goodbye to All That [Adeus a tudo isso], de Robert Graves, Testament of Youth [Testamento da juventude], de Vera Brittain, Memoirs of an Infantry Officer [Memórias de um oficial de infantaria], de Siegfried Sassoon, e Nada de novo no front, de Erich Maria Remarque, apresentaram os horrores das trincheiras aos sortudos o bastante para não os terem vivido, enquanto a publicação de uma série de livros de memórias de políticos do alto escalão sugeria que a catástrofe havia sido uma tremenda mixórdia. “As nações”, escreve Lloyd George no seu best-seller War Memoirs [Memórias de guerra], “escorregaram da borda para dentro do caldeirão fervente da guerra sem um só traço de apreensão ou desalento.”5 Os estadistas haviam fracassado em 1914, e a geração mais nova não lhes permitiria fazê-lo novamente. Em 9 de fevereiro de 1933, alunos da Oxford Union aprovaram por 275 votos a 153 a moção que dizia: “Esta Casa não lutará em quaisquer circunstâncias por seu Rei e País”.


O debate sobre “Rei e País” causou furor. Embora o Daily Express tenha tentado reduzir a votação a um ato de “comunistas de mente confusa”, “piadistas” e “indeterminados sexuais”, muita gente ficou profundamente chocada.6 Churchill considerou o ocorrido um “sintoma inquietante e revoltante” dos tempos, o Daily Telegraph fez um ataque à “deslealdade em Oxford” e uma caixa contendo 275 penas brancas foi enviada à sede da Union.7 E a agitação não ficou confinada ao litoral da Grã-Bretanha. Ao discursar na Câmara dos Comuns no ano seguinte, o congressista liberal Robert Bernays relembrou uma recente visita à Alemanha em que lhe perguntaram sobre a votação. “A verdade é que vocês, ingleses, são frouxos”, disse um líder da juventude nazista com um “brilho assustador nos olhos.”8 O mesmo interesse predatório ficou evidente para Patrick Leigh Fermor, de dezoito anos, durante sua caminhada pela Alemanha em 1933-1934, enquanto Mussolini, ao citar a moção durante a crise da Abissínia, considerou-a uma prova da degeneração dos ingleses.9


Na realidade, o debate sobre o caso foi seriamente exagerado. Como explicaram depois pessoas presentes à ocasião, a maioria dos membros não era pacifista e apenas se deixara levar pela oratória do palestrante convidado, o popular filósofo C. E. M. Joad. O proponente da moção, Kenelm Digby, admitiu que o resultado não era representativo da universidade nem da juventude do país, enquanto o capitão Von Rintelen, ex-espião alemão, previu numa entrevista ao Daily Sketch que, caso a guerra estourasse no dia seguinte, “aqueles rapazes seriam os primeiros a se alistar”.10 Havia, porém, mais do que um leve odor de rebelião no ar, e a ideia da moção foi logo copiada tanto em Manchester quanto em Glasgow, enquanto Cambridge, que tivera a temeridade de ameaçar retirar-se da competição de remo de 1933 em função da votação, endossara moções pacifistas em 1927, 1930, 1932 e 1933.


E nem era o pacifismo exclusividade de universitários sentimentais. A crença de que a corrida armamentista causara a guerra anterior era disseminada, e a campanha da esquerda contra fabricantes de armas – os assim chamados “mercadores da morte” – continuou década adentro. Os liberais estavam firmemente comprometidos com o desarmamento, enquanto o líder trabalhista, o socialista cristão George Lansbury, queria dispersar o Exército, dissolver a Força Aérea e desafiar o mundo: “Façam o seu pior!”.11 Na convenção do Partido Trabalhista, em outubro de 1933, delegados votaram pelo desarmamento total e por uma greve geral em caso de guerra, para depauperar a economia e derrubar o governo. No mesmo mês, o governo de coalizão nacional sofreu um tremendo choque quando uma maioria conservadora de quase 15 mil virou uma maioria trabalhista de quase 5 mil na eleição parcial de Fulham East. Uma série de fatores locais e políticos contribuiu para o resultado, mas o fato de o candidato vencedor, John Wilmot, ter alicerçado sua campanha no desarmamento e no pacifismo pareceu a muitos contemporâneos ter sido decisivo.


Três anos depois, Stanley Baldwin citaria a eleição parcial de Fulham East em sua explicação aos parlamentares sobre o porquê de o governo não ter mostrado disposição em iniciar um programa significativo de rearmamento em 1933:


Minha posição de líder de um grande partido não era totalmente confortável. Me perguntei quais seriam as chances – quando aquele sentimento expresso em Fulham era comum país afora –, quais seriam as chances, dentro de um ou dois anos, de tal sentimento mudar tão completamente a ponto de o país dar carta branca ao rearmamento. Supondo que eu tivesse viajado pelo país e dito que a Alemanha estava se rearmando e que nós deveríamos fazer o mesmo, alguém acha que esta democracia pacífica teria se deixado galvanizar por tal grito naquele momento? Do meu ponto de vista, não consigo pensar em nada que tivesse tornado mais garantida a derrota na eleição [geral].12


A “franqueza apavorante” dessa confissão foi impiedosamente explorada por Churchill em suas memórias de guerra, nas quais a chamou de declaração “sem paralelo em nossa história parlamentar” e referenciou-a no índice como “confessa privilegiar seu partido ao país”.13 Mas esse não era o quadro completo.


Stanley Baldwin não se deixava abalar facilmente. Filho de um rico ferreiro de Worcestershire, estava no Parlamento desde 1908 e fora primeiro-ministro duas vezes. Político astuto, com especial capacidade de intuir a opinião pública, escondia tais atributos por trás de uma letargia desconexa às vezes próxima da autoparódia. Certa vez, quando Robert Bernays lia uma notícia cuja manchete tinha a palavra “lordes”, Baldwin surgiu atrás dele e disse: “Achei que estava lendo sobre críquete. Sempre me esqueço de que lordes pode significar a Câmara dos Lordes”.14 Em outra ocasião, em uma viagem de trem para Edimburgo, o líder conservador simplesmente ficou olhando a paisagem enquanto Bob Boothby distraidamente devorava os sanduíches do primeiro-ministro.15


Baldwin, no entanto, era também um romântico e, apesar da ascendência industrial, gostava de evocar uma imagem inglesa de idílio pastoral. Em 1919, dera uma demonstração prática de patriotismo ao fazer uma doação anônima de £ 120 mil (20% de sua fortuna) ao Tesouro para ajudar a pagar a dívida pública. Profundamente ciente dos sacrifícios feitos durante a guerra, estava determinado a preservar a fina camada de civilização e reduzir o conflito de classes em uma época em que as revoluções de esquerda assombravam o continente. Assim, administrou com tato e generosidade a greve geral de 1926, e pode-se dizer que foi mais responsável que qualquer outro político por tornar o Reino Unido “seguro para a democracia”.[2] Em 1931, aceitou a necessidade de um governo de coalizão para salvar a economia inglesa e concordou generosamente em integrá-lo sob o comando do líder trabalhista Ramsay MacDonald. Baldwin tornou-se lorde presidente do Conselho, mas, sendo os conservadores o maior partido na Câmara dos Comuns[3] por larga margem, acabou como co-primeiro-ministro de fato pelos quatro anos seguintes.


Baldwin não era um pacifista de carteirinha. No entanto, tinha extremo horror à guerra e apoiava o popular ponto de vista de que “grandes armamentos levam inevitavelmente à guerra”.16 Em particular, desenvolvera um profundo medo da guerra aérea. “Qualquer cidade que esteja ao alcance de um campo de pouso pode ser bombardeada nos primeiros cinco minutos de uma guerra”, disse aos parlamentares em discurso de grande repercussão em novembro de 1932. Ainda mais alarmante, segundo o lorde presidente, era o fato de não haver defesa prática contra essa nova arma. “Acho que bem faz o homem na rua em dar-se conta”, continuou, “da inexistência de um poder na Terra que o impeça de ser bombardeado. Independentemente do que lhe digam as pessoas, o bombardeiro sempre conseguirá furar bloqueios.”17


Essa declaração apavorante nada tinha de singular. Embora o número de vítimas de ataques aéreos ao Reino Unido durante a Primeira Guerra Mundial tenha sido pequeno, os avanços na aviação e em seu potencial bélico – demonstrados pelo bombardeio japonês a Xangai em janeiro de 1932 e, posteriormente, e em ainda maior escala, pela Guerra Civil Espanhola – convenceram muitos de que o próximo conflito resultaria na destruição completa e quase instantânea de cidades inteiras. “Imagine, se conseguirmos”, como seria o resultado de um ataque aéreo moderno, propunha o teórico militar, futuro fascista e entusiasta da ioga J. F. C. Fuller:


Londres viverá dias seguidos de tumulto intenso e generalizado, hospitais serão invadidos, o tráfego vai cessar, os sem-teto gritarão por socorro, a cidade será um pandemônio. Quanto ao governo, em Westminster? Será arrastado por uma avalanche de terror. O inimigo então ditará seus termos, aos quais nos agarraremos como um homem que se afoga agarra-se a um graveto.18


Londres era alvo óbvio e suculento – Churchill a comparava a uma “vaca das mais tremendamente gordas [...] amarrada para atrair os animais de rapina” –, mas o terror dos ataques aéreos se espalhou para além da metrópole.19 Durante uma festa ao ar livre em julho de 1933, o parlamentar conservador progressista Vyvyan Adams alarmou seu eleitorado ao declarar Leeds tão vulnerável quanto Londres e afirmar que, com gás e bombas incendiárias, bombardeiros estrangeiros poderiam tornar a cidade inabitável “em quinze minutos”.20 Adams era fortemente a favor do desarmamento e havia feito uma campanha virulenta pela proibição da aviação militar. Mas embora Baldwin tivesse sido um dos primeiros entusiastas do desarmamento em geral e da proibição aos bombardeiros em particular, ficava cada vez mais dividido à medida que pairava o espectro de uma Alemanha rearmada, enquanto as defesas britânicas permaneciam em estado provisório.


A olhos destreinados, a Grã-Bretanha aparentava estar no ápice de seu poderio. O Tratado de Versalhes dividira as possessões coloniais da Alemanha entre os vitoriosos, e o Império Britânico ficara quase 2,5 milhões de quilômetros quadrados maior, com 13 milhões de novos súditos. O Sudoeste da África, Tanganica, Iraque, Transjordânia e a Palestina agora eram recobertos de rosa no mapa. Mas, apesar de a bandeira britânica tremular por mais terras estrangeiras do que jamais ocorrera antes, tal expansão coincidira com uma crise econômica, e os britânicos logo teriam de enfrentar uma guerra civil na Irlanda, um movimento pela independência da Índia, uma revolta na Palestina e a maior depressão econômica do século. Como Roma 1500 anos antes, o Império Britânico se expandira demasiadamente e, em meados dos anos 1930, corria o risco de desaparecer.


A Primeira Guerra Mundial legara ao país uma dívida pública de £ 6 bilhões (135% da renda nacional) e, após um breve boom, uma economia que entrava em recessão. Para tentar equilibrar o orçamento, o governo do pós-guerra iniciara um período de severos cortes de gastos. O orçamento para a defesa fora reduzido de £ 604 milhões por ano em 1920 para £ 111 milhões em 1922 – mais ou menos o nível em que permaneceria por toda a década. A justificativa podia ser encontrada na “Regra de Dez Anos”, de 1919, pela qual o governo presumia que o Império Britânico “não se engajaria em qualquer grande guerra durante os dez anos seguintes”.21 A regra foi renovada em 1929 e 1930, mas em 1932 havia preocupação no Estado-Maior. Em 18 de setembro de 1931, um oficial japonês de baixa patente explodiu deliberadamente uma pequena parte de uma linha ferroviária de propriedade da japonesa South Manchuria Railway nas proximidades de Mukden. Os danos foram mínimos, e um trem passou momentos depois pelos trilhos, mas a “sabotagem” foi usada pelos japoneses como desculpa para darem início à invasão da província chinesa da Manchúria. A Liga das Nações, criada para solucionar tais conflitos internacionais, fora posta à prova e ficara devendo. Mas o irromper dos conflitos no Extremo Oriente concentrava as atenções em Whitehall.


No intuito de imaginar o que ocorreria “caso o Japão mostrasse inclinação a levar as coisas às últimas consequências”, um relatório “ultrassecreto” da Marinha em janeiro de 1932 revelou as possessões britânicas no Extremo Oriente como chocantemente vulneráveis e concluiu que, mesmo se suas forças conseguissem escapar à destruição nas primeiras batalhas, nada poderia impedir a captura de Hong Kong e Singapura antes mesmo de a frota principal chegar.22 O Estado-Maior endossou a conclusão e observou que “nossos vastos interesses territoriais e comerciais no Extremo Oriente, bem como nossas comunicações com os domínios e a Índia”, estavam terrivelmente expostos.23 A Regra de Dez Anos, consequentemente, foi deixada de lado, mas os efeitos da Grande Depressão, somados à abertura da Conferência pelo Desarmamento, resultaram em quase nada para consertar o dilapidado sistema de defesa britânico entre 1932 e 1935, e a essa altura uma nova ameaça já se sobrepunha aos perigos do Japão imperial.


Os ingleses estavam determinados a ignorar o rearmamento ilegal por parte dos alemães enquanto a Conferência pelo Desarmamento se arrastasse. Contudo, ficaria cada vez mais difícil fazê-lo devido à desfaçatez com que os alemães conduziam seu programa. Em junho de 1933, o adido aeronáutico inglês em Berlim, o capitão de grupo J. H. Herring, compareceu a uma exposição aérea civil no aeroporto de Tempelhof, em Berlim. Lá, enquanto conversava com a esposa de um importante oficial da Aeronáutica alemã, apontou os novos aviões postais produzidos pela Heinkel e pela Junkers. “Ah”, respondeu a senhora, casualmente, “creio que esses serão dois dos novos caças de assento único.”24 No mês seguinte, Göring exibiu considerável audácia ao solicitar ao governo britânico que lhe vendesse 25 de seus aviões para “uso policial”; em julho, aviões alemães espalharam panfletos pró-nazistas pela Áustria; e, em 24 de outubro, Hitler revelou suas propostas de “desarmamento”, que permitiriam uma força de paz alemã de 300 mil homens – o triplo do permitido por Versalhes. O governo inglês as recusou, mas os servidores públicos preocupavam-se com a possibilidade de tudo estar fugindo do controle.


Em outubro de 1933, sir Robert Vansittart, secretário permanente das Relações Exteriores, sir Warren Fisher, secretário permanente do Tesouro, e sir Maurice Hankey, secretário de Gabinete e do Comitê para a Defesa do Império, arguíram o Gabinete quanto a seus membros estarem prontos a considerar qualquer tipo de advertência à Alemanha em função do programa de rearmamento e, caso contrário, se estariam preparados para contemplar tal possibilidade mais à frente, por exemplo em relação a “agressões alemãs à Polônia ou à Áustria, ou a uma agressão alemã ao Ocidente”.25 A resposta foi negativa. O governo britânico não estava preparado naquele momento para fazer nada no sentido de tentar impedir a Alemanha de violar o Tratado de Versalhes. E nem estava preparado para qualquer alarde do rearmamento alemão, para não parecer estar corroborando-o tacitamente ou, pior, para não instigar os franceses a exigirem ações corretivas.


Churchill não tinha tais pudores. Em novembro de 1933, chamou a atenção para as grandes quantidades de sucata de ferro, níquel e outros metais de guerra que estavam sendo importadas pela Alemanha e assinalou a “filosofia de sede de sangue” que vinha sendo inculcada na juventude do país.26 Em fevereiro de 1934, debatendo o Relatório Branco do governo sobre o desarmamento, alegou estar o Reino Unido mais vulnerável do que em qualquer outro momento de sua história e conclamou o governo a botar a casa em ordem antes que as pessoas se vissem forçadas a ouvir o estrondo das explosões de bombas em Londres e presenciar “jorros de cimento, fogo e fumaça”.27 A afirmação quanto à vulnerabilidade era exagerada, mas o discurso marcou o início de sua obstinada campanha para proteger o país de ataques aéreos alemães.


O governo já estava ciente da intenção nazista de montar uma Força Aérea militar desde meados de 1933. No mesmo despacho em que mencionava a exposição aérea de Tempelhof, o capitão Herring reportava uma conversa com um oficial de alta patente do Ministério da Aviação da Alemanha que admitia ser inútil negar o armamento aéreo do país, visto que a Arado, uma das principais fabricantes de aviões alemã, não construía “nada além de aviões militares de assento único de alta potência”.28 Dois meses depois, Vansittart fez circular um memorando que resumia a “vastidão de informações secretas” sobre a nascente Força Aérea alemã.29 Mas o Ministério do Ar não parecia preocupado. A Alemanha não possuiria qualquer aeronave militar antes do fim de 1935, no mínimo, assegurava ao Gabinete.30 Fosse esse o caso, teria sido uma sorte, pois o plano de 1923 de equipar a Força Aérea Real (RAF) com 52 esquadrões – o mínimo julgado necessário para a defesa do território doméstico e imperial – permanecia incompleto e o subsecretário de Estado para o Ar acabara de anunciar mais um corte nas estimativas para esse ministério. Em 1934, o Reino Unido era somente a quinta maior potência aérea do mundo.


Ministros logo perceberam terem subestimado tanto a rapidez quanto a extensão do rearmamento aéreo alemão. De fato, haviam contribuído para tal feito por meio da bizarra concessão, em fevereiro de 1934, à venda de 118 motores de avião Armstrong Siddeley aos alemães, com uma opção de encomenda de mais 260. O Gabinete havia originalmente considerado o boicote de equipamento aéreo à Alemanha, contanto que outros países aderissem. Mas seus pedidos foram ignorados, e, quando se descobriu que franceses e norte-americanos também estavam vendendo motores de avião aos alemães, o Gabinete concordou em aprovar o negócio. De fato, como disse ao Gabinete Ramsay MacDonald, ex-opositor consciente e artífice do mais recente plano de desarmamento, tendo tomado a decisão, era do interesse do Reino Unido tentar assegurar “a maior proporção possível da encomenda (alemã)”.31


Como que para compensar tal ato, o Gabinete foi notificado de que o chanceler havia decidido aprovar quatro novos esquadrões para a Força Aérea Real, algo descrito na Câmara dos Comuns por sir Philip Sassoon, o espalhafatoso subsecretário de Estado para o Ar, como uma “modesta tendência ascendente”.32 Modesta, certamente. Devido aos cortes de impostos desde 1930, o orçamento aéreo ainda era aproximadamente £ 1 milhão mais baixo do que havia sido em 1931, enquanto o “novo” programa, na verdade, não passava da retomada do plano caducado de 1923. Mas até mesmo esse incremento era excessivo para a oposição. Ecoando a assertiva de Baldwin de que os bombardeiros sempre conseguiriam chegar, Clement Attlee, que comandava o debate em nome do Partido Trabalhista, negava a existência de alguma defesa contra um ataque aéreo e reafirmava o compromisso de seu partido com o “desarmamento total” e a junção das forças aéreas nacionais em uma única força policial internacional.


Attlee deu lugar na tribuna ao capitão Freddie Guest, parlamentar conservador por Plymouth Drake. Soldado e atleta olímpico condecorado, Guest era entusiasta da aviação, ocupara brevemente o posto de secretário de Estado para o Ar entre 1921 e 1922 e, portanto, falava com autoridade ao criticar as estimativas do Ministério do Ar, tachando-as tanto de inadequadas quanto de enganosas. O governo tentava obter uma Força Aérea maior com menos dinheiro, enquanto a Alemanha se armava tão rápido quanto podia; não tinha uma política clara e navegava à deriva rumo a graves riscos. “Se eu estiver errado”, concluiu, “tanto melhor. Se estiver certo, Deus ajude o primeiro-ministro atual.”33


Churchill pegou a deixa de Guest. Ao cortejar o desarmamento, o governo havia levado o país “a uma situação de extremo risco”. Ele não dispunha dos detalhes exatos do programa aéreo alemão, mas não duvidava de que aquela gente capaz, com suas fábricas, senso de disciplina e aptidão para a ciência, pudesse criar uma Força Aérea poderosa em um curto espaço de tempo. “Temo o dia em que os meios para ameaçar o coração do Império Britânico cheguem às mãos dos atuais governantes alemães”, declarou. “Temo esse dia, mas talvez não esteja tão distante. Talvez apenas um ano, quiçá dezoito meses, dele nos separe.”34 Ainda havia tempo, afirmava Churchill, para o Reino Unido reparar suas defesas, mas não com essas estimativas para o Ar e seus reles £ 135 mil de aumento líquido. O que o país precisava, continuava ele sob urros de aprovação de parlamentares conservadores, era de paridade de Forças Aéreas, e exortava Baldwin a consegui-lo.


Mas Baldwin ainda não se dispunha a voltar atrás. A política do governo, explicou o lorde presidente, defendia uma convenção aérea que restringisse a escala das forças aéreas nacionais. A meta era a paridade, mas a ser alcançada por meio da nivelação por baixo, e não por cima. Contudo, encerrou seu discurso com a concessão de que, “caso todos os nossos esforços sejam em vão e obter tal igualdade seja impossível”, o governo então “se encarregará de garantir que, em força e poder aéreos, este país não mais esteja em posição de inferioridade perante qualquer país próximo de nossa costa”.35 Essa promessa não demoraria a assombrar seu autor.


*


Ao pressionar pela expansão da Força Aérea, Churchill, ainda que não soubesse, tinha como aliado o chanceler do Tesouro, Neville Chamberlain. Na sequência imediata da desistência alemã de participar da Conferência pelo Desarmamento, o governo havia estabelecido um comitê para inteirar-se de como estavam as defesas britânicas. Composto por Hankey, Vansittart e Warren Fisher, juntamente com os integrantes do Estado-Maior, o Comitê de Requerimentos de Defesa (DRC) nomeou a Alemanha, e não mais o Japão, como o definitivo inimigo em potencial do país, sobre o qual deveria recair, portanto, o foco de todo o planejamento defensivo de “longo alcance”. Ao identificar o perigo, o DRC recomendava que todos os esforços fossem feitos para retomar as relações com o Japão em termos amigáveis e propunha um pacote de £ 76 milhões voltado para a reconstrução das defesas britânicas.36


Na posição de chanceler, Chamberlain estivera na linha de frente dos recentes cortes no orçamento militar. No segundo semestre de 1933, porém, já julgava os riscos decorrentes das fragilidades defensivas no mínimo iguais aos econômicos. Ainda assim, considerava £ 76 milhões um montante “impossível” e lembrava o Gabinete de que “devemos confeccionar nosso casaco de acordo com o pano disponível”.37 Baldwin sugeriu levantar um empréstimo em prol da defesa, mas Chamberlain o vetou como “a estrada larga que leva à destruição”. Era uma resposta previsível da parte de um chanceler conservador, comprometido com o equilíbrio orçamentário e atento a uma população veementemente oposta ao aumento de gastos com armamentos. O extraordinário foi como Chamberlain – um civil que jamais vestira um uniforme – conseguiu ser então bem-sucedido ao reverter as recomendações do Estado-Maior.


Com a Alemanha identificada como principal inimigo da nação, o DRC desejava alocar a maior parte da verba para o Exército, especificamente para a criação de uma força expedicionária que pudesse ser enviada ao continente no intuito de apoiar os franceses e defender os Países Baixos. Por outro lado, sua recomendação para a Força Aérea não ultrapassava a consolidação dos 52 esquadrões aprovados em 1923. Para Chamberlain, estava tudo errado. Os horrores do Somme e de Passchendaele haviam tornado as forças expedicionárias politicamente inaceitáveis – posteriormente, Ramsay MacDonald baniria o termo de todos os documentos oficiais –, mas ao mesmo tempo, como Baldwin comentara, algo tinha de ser feito para “satisfazer as condições de quase pânico ora existentes a respeito do espaço aéreo”.39 Afora o fato de que o próprio lorde presidente muito fizera para alimentar tais medos, Chamberlain apossou-se do relatório do DRC, devolvendo-o, em junho de 1934, depois de reverter as recomendações do comitê. Enquanto militares e servidores públicos propunham uma expansão significativa do Exército e apenas um aumento modesto para a Força Aérea, Chamberlain queria esta última significativamente maior e não estava disposto a gastos mais do que modestos para o Exército. “Nossa melhor defesa”, declarava o chanceler, “seria a existência de uma força dissuasiva tão poderosa a ponto de tornar um ataque bem-sucedido uma possibilidade por demais duvidosa para ser válida. Proponho que a melhor forma de consegui-lo seja pelo estabelecimento de uma Força Aérea com base neste país de monta e eficiência calculadas para inspirar respeito às mentes de possíveis inimigos.”40


O conceito da dissuasão aérea fluía naturalmente da concepção apocalíptica de guerra aérea. Em seu discurso sobre “o terror que vem de cima”, Baldwin declarara que a única defesa contra bombardeios era o ataque, “o que significa termos de matar mais mulheres e crianças com mais celeridade do que o inimigo se quisermos salvar nossas peles”.41 Ainda assim, e por mais que houvesse certa lógica nessa estratégia, o Estado-Maior ficou chocado com as propostas do chanceler, derivadas, acreditavam, de considerações políticas, e não estratégicas. “As ideias de Chamberlain sobre estratégia desgraçariam uma escola pública”, fulminou o tenente-coronel Henry Pownall, assistente de Hankey no secretariado para o Comitê de Defesa Imperial. O pressuposto de que a Força Aérea pudesse substituir os outros dois ramos das Forças Armadas era extremamente perigoso na visão de Pownall, particularmente em um momento em que o Exército parecia só servir para “tatuagens” e a Marinha para a apreciação em “Semanas da Marinha”.42


O Almirantado encontrava-se igualmente perturbado. Com base na conclusão do DRC que apontava a Alemanha como o perigo maior, Chamberlain desejava cortar os gastos propostos para a Marinha e chegara mesmo a defender que, no caso de uma guerra com o Japão, seria impossível enviar a frota ao Extremo Oriente. “Ter de combater o mundo na Conferência Naval vindoura já é ruim o bastante”, queixava-se o primeiro lorde do Almirantado, sir Bolton Eyres-Monsell, “mas ser ao mesmo tempo apunhalado pelas costas pelo chanceler é desanimador.”43 E, no entanto, Chamberlain saiu vitorioso. Derrotou Eyres-Monsell e também o secretário de Estado para a Guerra, lorde Hailsham, que lutava para impedir o Exército de se tornar “a Cinderela das Forças Armadas”.44 A proposta de gastos para o Exército foi cortada pela metade, de £ 40 milhões para £ 20 milhões; à Marinha foi negado o programa de reconstrução de longo prazo por ela solicitado; o lado positivo, enquanto isso, era que a Força Aérea passaria a ter 38 novos esquadrões.


Era essa a estratégia de “limitação de vulnerabilidades” de Chamberlain.[4] O país se rearmaria, mas a prioridade seria intimidar a Alemanha por meio de uma Força Aérea poderosa, em vez de preparar tropas para o combate no continente. A se concretizar a guerra, o Reino Unido forneceria apoio pelo ar e um bloqueio naval, enquanto ficaria a cargo dos franceses deter os alemães em terra. Esta, em vários sentidos, era apenas uma reversão à política de defesa tradicional dos ingleses. Afinal, seu país era uma ilha e uma potência marítima, enquanto a França contava com o segundo maior exército do mundo e defesas terrestres descritas por Chamberlain como “inexpugnáveis”.[5] Mas como viriam a demonstrar os eventos de 1934, fiar-se na força francesa era pressuposto cada vez mais precário.


A Grande Depressão atingira tardiamente a França em 1931. Os preços desabaram, a produção industrial entrou em crise e o desemprego aumentou. Entre 1930 e 1933, a renda nacional do país caiu quase 30%. Em fevereiro de 1933, o ministro das Finanças, Georges Bonnet, foi forçado a procurar os holandeses de chapéu na mão, solicitando um empréstimo apenas para manter as finanças do país à tona. Entre as vítimas mais proeminentes da crise estavam os orçamentos de defesa, retalhados em 25% entre 1931 e 1934. Isso apesar de relatórios do Deuxième Bureau que previam que a Alemanha seria capaz de uma campanha militar agressiva dentro de dois anos e esmiuçava o programa de construção da Força Aérea alemã.45 Em 1934, os franceses ainda possuíam a segunda maior Força Aérea do mundo, mas apenas se contabilizadas dúzias de biplanos de madeira. A produção de aeronaves francesas era uma mixórdia.


Em 1930, o Parlamento francês aprovara fundos para a construção de uma cadeia massiva de fortificações ao largo da fronteira alemã. Batizada como uma homenagem ao ministro da Guerra André Maginot, a Linha Maginot, que entrou em operação em 1936, parecia o apogeu da modernidade. Dezoito metros abaixo da superfície, artilharia pesada, bunkers, postos de comando e casernas eram conectados por trens elétricos. Havia hospitais subterrâneos, uma rede telefônica protegida por concreto e cinemas. A linha era impermeável a bombardeios aéreos ou de artilharia, enquanto seu armamento era capaz de disparar quatro toneladas de cartuchos por minuto. E, no entanto, por mais que a Linha Maginot pudesse parecer algo saído da imaginação de H. G. Wells, toda a sua concepção era o oposto de moderna. Assombrados pelas cicatrizes das trincheiras, que haviam se estendido da Suíça ao Canal da Mancha, e em particular pela carnificina de Verdun, os franceses preparavam-se para mais uma guerra estática de defesa. Na visão de soldados imaginativos como o tenente-coronel Charles de Gaulle, tratava-se de um erro crasso. O futuro da guerra, cria De Gaulle, estava na mobilidade e nos tanques. A Linha Maginot era uma ilusão de grandeza: um “exército de concreto”, incapaz de reagir às circunstâncias e devorador do dinheiro que poderia ter sido gasto na mecanização do Exército, além de um bloqueio ao pensamento estratégico.46


Ao menos a Linha Maginot aparentava solidez. Da política francesa já não dava para dizer o mesmo. Como proteção contra outro Napoleão, a constituição da Terceira República alocara poder ao Legislativo em detrimento do Executivo. O resultado era um carrossel de ministros, que contabilizaram não menos de dez administrações entre janeiro de 1930 e novembro de 1933. Então, em dezembro desse ano, um financista ladino, ainda que empreendedor, chamado Serge Alexandre Stavisky fugiu depois de faturar centenas de milhões de francos na venda de títulos falsos. O ultraje gerado pelo caso Stavisky derivava de seus laços estreitos com vários políticos proeminentes da Terceira República, bem como de sua ascendência judaica. A direita francesa sentiu o cheiro de uma conspiração e, quando Stavisky cometeu suicídio, alegou que ele fora assassinado para proteger os políticos corruptos da França. O governo de Camille Chautemps caiu e Édouard Daladier foi novamente convocado para tentar dar uma solução à crise. Em 6 de fevereiro de 1934, enquanto o novo primeiro-ministro enfrentava dificuldades para obter um voto de confiança na Câmara dos Deputados, eclodiu na Place de la Concorde uma batalha sangrenta entre realistas, comunistas e a polícia. Grades foram brandidas como adagas, o Ministério da Marinha foi incendiado e o ex-primeiro-ministro Édouard Herriot escapou por pouco de ser jogado ao Sena. Na manhã seguinte à noite mais violenta vivida pela França desde a Comuna de Paris, jaziam quinze mortos e 2 mil feridos. Primeiro-ministro havia apenas dez dias, Daladier renunciou com tanta pressa que nem sequer informou o Gabinete.


A Inglaterra não deixou passar em branco a turbulência na França, mas sua causa maior de ansiedade era o que ocorria na Alemanha. Em março de 1934, o governo ficou chocado ao saber que os alemães já possuíam cerca de 350 aeronaves militares e sua capacidade de produção havia subido para sessenta máquinas por mês. A informação fortaleceu o apoio às propostas de Chamberlain de uma Força Aérea ampliada, e, em 18 de julho, o Gabinete aceitou o “Esquema A”, segundo o qual quarenta novos esquadrões seriam acrescentados à RAF ao longo dos quatro anos seguintes. Segundo o secretário das Colônias, sir Philip Cunliffe-Lister, o novo programa “seria um grande dissuasor da guerra e desencorajaria a Alemanha em tempos de paz”.47 Como apontado pelo chefe do Estado-Maior da Força Aérea, sir Edward Ellington, porém, o plano do chanceler parecia bom demais para ser verdade.


Ellington passara muito longe do alvo em sua avaliação do programa de aviação da Alemanha. Tendo declarado inicialmente ser improvável que o país viesse a possuir quaisquer aeronaves militares antes do final de 1935, agora previa confiantemente que naquela mesma data os alemães não teriam mais de quinhentas máquinas de primeira linha. No entanto, a proposta de Chamberlain de poupar dinheiro por meio da dispensa de reservas militares para os novos esquadrões o alarmou. A situação naquele momento era de reservas para apenas cinco esquadrões da RAF (mal chegando a sessenta aviões) e, sem estes, a Força Aérea “não seria capaz de operar em estado de guerra por mais que uma semana ou duas”.48 O Esquema A, portanto, era basicamente jogo de cena, pensado para acalmar a população e intimidar a Alemanha. Não significava uma defesa prática contra ataques.


Quando Baldwin se ergueu para fazer a defesa dos novos esquadrões na Câmara dos Comuns, em 30 de julho de 1934, proferiu a dramática declaração em que nomeava as fronteiras do Reino Unido como não mais delimitadas pelos “penhascos de giz de Dover”, mas pelo Reno. A oposição não se deixou convencer, porém, e apresentou uma moção de censura contra o governo. “Negamos a proposição de que uma Força Aérea britânica aumentada garantirá a paz no mundo”, repreendeu Clement Attlee, “e rejeitamos por completo a reivindicação de paridade.”49 Churchill defendeu o governo, descrevendo-o como o mais pacifista da história, e então dedicou-se a fazer uma série de afirmações aos congressistas. Onde o governo tateara cautelosamente na questão do rearmamento alemão, declarou Churchill sem rodeios, os nazistas já se encontravam bem avançados na montagem de uma Força Aérea militar em desobediência ao Tratado de Versalhes. Essa força, disse ele, seria equivalente à RAF ao final de 1935 e, dado o ritmo de sua expansão, a ultrapassaria em algum momento de 1936. Por fim, argumentou haver o perigo de que, uma vez estabelecida a hegemonia aérea da Alemanha, fosse impossível para o Reino Unido voltar ao pé de igualdade.50


Os alertas de Churchill – disseminados com cada vez mais veemência ao longo do verão e do outono de 1934 – dividiram o Parlamento. Embora muitos conservadores, especialmente aqueles à direita do partido, apoiassem sua campanha, havia quem visse em sua agitação uma tentativa oportunista de ressuscitar uma carreira enfraquecida, caso de seu velho rival, o secretário de Estado para a Índia, sir Samuel Hoare. Na visão do Partido Trabalhista, Churchill era um provocador de guerra, ao passo que o ex-líder liberal sir Herbert Samuel o acusava de semear “o pânico cego e sem motivo”.51 Tais ataques, felizmente, pouco o abalavam. Em sua cruzada para assustar o governo e fazê-lo agir, Churchill tinha a ajuda furtiva de dois servidores civis de grande experiência.


O major Desmond Morton havia tomado um tiro no pulmão na Batalha de Arras, em 1917. Incrivelmente, sobreviveu e, com a bala ainda dentro do corpo, viria a servir como ajudante de ordens do marechal de campo Haig. Em 1924, tendo passado os anos imediatamente anteriores estudando a União Soviética para o Serviço Secreto, assumiu a chefia do Centro de Inteligência Industrial do Comitê de Defesa Imperial. Morton havia conhecido Churchill na época em que estiveram juntos no front ocidental e, com uma mera caminhada de quinze minutos a separar sua casa em Kent de Chartwell da casa de campo de Churchill, os dois haviam se tornado bons amigos. Churchill então se esforçava para sacudir o governo de seu torpor, e Morton via-se em posição ideal para ajudá-lo – ainda que isso significasse quebrar o sigilo do Ato Oficial sobre Segredos.


A outra fonte governamental sênior de Churchill era Ralph Wigram. Uma das melhores cabeças do Secretariado das Relações Exteriores, Wigram era observador, bem-apessoado e corajoso. Aos 36 anos, atlético e fã de tênis, contraíra poliomielite. Os médicos não acreditavam em sua sobrevivência, mas, por pura e simples determinação, ou assim pareceu, ele não apenas sobreviveu como veio a tornar-se chefe do Departamento Central do Secretariado das Relações Exteriores, encarregado da Alemanha. Wigram compartilhava da visão de Vansittart sobre a Alemanha nazista: não havia a menor dúvida de que estivesse se rearmando, e o Reino Unido só teria alguma chance de contê-la com força e uma política externa ágil. Por meio de Morton, Wigram veio a conhecer Churchill, e os dois se tornariam as principais fontes de informação do ex-chanceler nos primeiros anos de sua luta pelo rearmamento.


Enquanto isso, as informações recebidas pelo governo – entre outros, de Morton e Wigram – davam motivo para sérias preocupações. O Estado-Maior da Força Aérea havia estado confiante de que a Força Aérea alemã não contaria com mais de quinhentos aviões de primeira linha até o fim de 1935 e mil até 1939. Em outubro de 1934, no entanto, informações secretas revelaram planos alemães de contar com uma força de primeira linha de 1.296 aviões, com plenas reservas, já no outono de 1936. Em face da informação fresca, o secretário de Estado para o Ar, lorde Londonderry, tentou convencer o Gabinete a adiantar a data de completude do Esquema A de março de 1939 para o fim de 1936. Mas Chamberlain era contra, dizendo não haver “nada em nossas informações sobre os preparativos alemães que justifique essa proposta de aceleração”. O Gabinete, no fim das contas, julgou a situação suficientemente grave para acelerar a fabricação de metade dos novos esquadrões. E, no entanto, o desenvolvimento da Força Aérea alemã já não era mais então o único aspecto que se tornava gritante demais para ser ignorado.52


Em 20 de novembro, o Comitê de Defesa Imperial informou ao Gabinete que os alemães já possuíam um exército regular de 300 mil homens, com planos de expandi-lo e mecanizá-lo em massa. Uma semana depois, sir Eric Phipps registrou um aumento de £ 17,5 milhões nos gastos do governo alemão. Os alemães “rearmam-se febrilmente em terra e no ar”, informava o embaixador, e o faziam “sem entraves ou mesmo protestos”:


A impressão deixada pelos meses de verão e outono é de marchas e exercícios incessantes. É evidente a qualquer observador estrangeiro que o povo alemão, com seu amor inato pela disciplina e seu treinamento militar, se regozija em sua nova liberdade. Até as manifestações trabalhistas e os comícios de camponeses parecem a quem olha de fora basicamente paradas militares. Temos de encarar o fato de que, enquanto em outros países gosta-se de jogar futebol ou sorver café em pequenas mesas sob árvores, os jovens alemães se satisfazem mais ao brincar de soldados, e os homens do país nos quartéis.53


Os ministros ficaram alarmados, mas inicialmente por questões políticas, e não estratégicas. “Podemos vir a ser acusados”, escreveu sir John Simon, secretário das Relações Exteriores, “de não termos feito nada a não ser girar os polegares e ir e voltar de Genebra desde que a Alemanha abandonou a Conferência pelo Desarmamento em outubro de 1933.”54 Uma notícia em particular abalou o Gabinete: Churchill pretendia registrar por escrito uma emenda ao Loyal Address, acusando o governo de não garantir a segurança de seus cidadãos. A raiz da apreensão ministerial residia no fato de que a acusação fazia sentido. Segundo as palavras de um ministro não identificado durante uma reunião do Gabinete em 21 de novembro, a Alemanha agora aparentava estar em condições de, dentro de um ano, possuir “uma Força Aérea tão grande quanto a do Reino Unido”.55 No entanto, admiti-lo em público era politicamente inconcebível. Tomou-se então a decisão de, embora fosse impossível deixar de reconhecer que a Alemanha estava se rearmando, ainda assim deixar claro que “as acusações do sr. Churchill são exageradas”. Acima de tudo, como disse sir Samuel Hoare ao Gabinete, era vital mostrar ao mundo que o governo sabia tanto quanto e ainda mais que Churchill.56


O discurso de Churchill em 28 de novembro de 1934 foi o ponto alto do início de sua campanha pelo rearmamento. Proferido perante a Câmara lotada, reafirmava o fato inegável de que a Alemanha – aquela “tremenda potência que apenas alguns anos atrás [...] confrontou quase o mundo inteiro, e quase se sobressaiu” – estava se rearmando. A ameaça aérea era real e terrível. Dez dias de bombardeio intenso a Londres resultariam em 30 ou 40 mil pessoas “mortas ou mutiladas”.57 Considerando-se que apenas alguns milhares a mais do que esse número seriam mortos ao longo de toda a blitz, a previsão era totalmente estapafúrdia. Mas disso nem Churchill nem os outros congressistas tinham como saber. A versão cinematográfica de Daqui a cem anos, de H. G. Wells, lançada em 1936, imaginava a destruição completa de Londres após um ataque aéreo surpresa e, como depois escreveria Harold Macmillan, “nós encarávamos a guerra aérea [nos anos 1930] [...] da mesma forma que as pessoas hoje encaram a guerra nuclear”.58


Para proteger o Reino Unido de tal apocalipse, Churchill exigia do governo a manutenção, pelos dez anos seguintes, de uma força aérea substancialmente mais forte que a alemã – que, segundo ele, alcançaria a paridade com a britânica em algum ponto do ano seguinte – e dizia “dever ser considerado alto crime contra o Estado [...] se for permitido a essa força ficar substancialmente abaixo, ainda que por um mês, da força potencialmente possuída por aquele país estrangeiro”.59 Ao sentar-se, recebeu “uma onda surda e persistente de vivas” de parlamentares conservadores, a maioria dos quais parecia profundamente impressionada.60 Baldwin ergueu-se e pôs-se a ministrar o que o Daily Mail chamaria de “xarope calmante”.61 A Alemanha, admitia, gastava vastas somas em rearmamento e de fato possuía uma Força Aérea militar. Contudo, não havia base para alarme apressado, pois não era o caso de a RAF correr riscos de ser superada. Os números recém-citados por Churchill eram totais e não imediatos. No que se referia à comparação, a Força alemã correspondia a apenas 50% da RAF, e isso não mudaria por pelo menos um ano. Baldwin, cujos números lhe eram fornecidos pelo Ministério do Ar, disse ser impossível contemplar o cenário além dessa data. O próprio Ministério do Ar, contudo, já previa uma superioridade alemã da ordem de cem a duzentos aviões de primeira linha para novembro de 1937. Portanto, se as projeções de Churchill eram realmente inflacionárias, a declaração de Baldwin era deliberadamente enganosa. Seu discurso, no entanto, funcionou. “O governo de Sua Majestade”, afirmou o lorde presidente, “não está determinado sob condição alguma a aceitar qualquer posição de inferioridade com relação a qualquer Força Aérea que possa ser arregimentada no futuro pela Alemanha.” Churchill retiraria sua emenda.62


O debate quanto à emenda de Churchill foi acrescido das vozes que defendiam a legalização do rearmamento alemão. A Alemanha, afirmava lorde Londonderry, não poderia ser impedida de desenvolver suas Forças Armadas e, portanto, o passo lógico seria oferecer-lhe o cancelamento da cláusula das armas do Tratado de Versalhes em troca de seu retorno à Liga das Nações. O secretário das Relações Exteriores, sir John Simon, concordava, ao passo que David Lloyd George, ex-líder de Guerra do país, em discurso na mesma ocasião, alertou contra a transformação da Alemanha em “pária”. Os alemães haviam sido empurrados na direção de uma revolução devido à recusa das potências a corrigir suas queixas, afirmava o “Mago Galês”. Havia chegado a hora de corrigir erros passados; hora de compromisso, e não de censura, de trazer a Alemanha para a comunidade das nações. Como a alternativa seria uma corrida armamentista e possivelmente outra guerra, não é de espantar que tantos, dentro e fora do governo, tenham concordado e então partido em várias missões para apaziguar Hitler.





III
Chá com Hitler



Certo ou errado, gente de todo tipo que conheceu Hitler se convenceu de que ele era um fator para a paz.


Thomas Jones, Diário, 1o de março de 1934.1


Trajado com fraque imaculadamente alinhavado, o lorde do Selo Privado era conduzido ao longo de uma sucessão de passagens ladeadas por guardas rumo a uma sala de vastas proporções. Nela seria recebido por um homem mais baixo que o esperado, mas inteligente e, apesar do uniforme “incongruente”, “quase um janota”.2 Um tremendo elogio vindo de Anthony Eden, geralmente considerado o homem mais bem-vestido de Londres e cuja aparência de galã era a cereja no bolo de uma reputação íntegra. Enviá-lo para sondar Hitler em fevereiro de 1934 havia sido uma escolha prudente da parte do governo inglês.


Com apenas 36 anos e já o número dois do Secretariado das Relações Exteriores, Eden era um astro em ascensão em um firmamento de homens aborrecidos. Ganhara o Prêmio da Divindade em Eton e mais tarde se formara com louvor em línguas orientais em Christ Church, Oxford. Esse dom linguístico, que incluía fluência tanto em francês quanto em alemão, era um ativo diplomático amplamente utilizado por Eden em Genebra como representante britânico na Conferência pelo Desarmamento. Lá foi saudado por seus esforços incansáveis e se firmou como um dos mais importantes apoiadores da Liga das Nações.


O “crédito pacifista” de Eden, bem como seu prestígio em geral, era reforçado por seu histórico de guerra. Quando eclodiu a Primeira Guerra Mundial, o jovem Anthony ainda era estudante, mas saiu de Eton assim que pôde e, em 1915, entrou para o Corpo Real de Rifles do Rei. Embora a guerra tenha representado uma tragédia para todos, os anos de 1914 a 1918 foram particularmente pungentes na vida de Anthony Eden. Seu irmão mais velho, John, foi morto na França em outubro de 1914. Seu segundo irmão, Timothy, que estava na Alemanha quando as hostilidades começaram, foi confinado em um campo de prisioneiros nos arredores de Berlim. Em fevereiro de 1915, seu pai morreu, e, no ano seguinte, seu irmão de dezesseis anos, William, se afogou na Batalha de Jutland. O tio de Eden, comandante de um esquadrão do Corpo Aéreo Real, foi abatido e capturado, e seu cunhado, seriamente ferido na Batalha do Somme. Portanto, como ele escreveria mais tarde, no espaço de dois anos “cada um dos homens da minha família, com os quais eu passara a vida antes da guerra, estava morto, ferido ou aprisionado”.3


Apesar dessa sucessão de mágoas, Eden não titubeou e passou por alguns dos mais sangrentos combates do front ocidental. Em 1917 foi condecorado com a cruz militar, e em março de 1918 tornou-se o mais jovem major da Brigada do Exército inglês. Esse histórico brilhante, somado aos esforços em Genebra, fez de Eden a personificação das aspirações da geração da guerra, dotado de uma consciência aguda dos sacrifícios feitos e determinado a construir um mundo melhor e mais idealista.


Isso também ajudou com Hitler, que adorava reminiscências de guerra. Durante o almoço na embaixada do Reino Unido, no segundo dia da visita de Eden, Hitler, até então desinteressado da refeição vegetariana preparada para ele, só relaxou quando Eden mencionou suas experiências comuns nas trincheiras. A menção visivelmente quebrou o gelo, e Eden e o chanceler passaram momentos agradáveis relembrando os vários setores em que haviam servido.


Eden ficou encantado com Hitler, considerando-o “bem mais que um demagogo” e enxergando nele até mesmo “indícios de humor”.4 Sir Eric Phipps o alertara para não se deixar seduzir pelas doces palavras do chanceler sobre a paz, mas o lorde do Selo Privado concluiu assim mesmo que Hitler era sincero. “Acho muito difícil acreditar que o homem deseje ele próprio a guerra”, relatou a Baldwin.5 Enviado a Berlim para testar a reação de Hitler às mais recentes propostas de desarmamento do governo, ele ficara aliviado com a reação do Führer. Hitler prometeu honrar o Tratado de Locarno e garantir às SA e SS uma natureza “não militar”, não descartando o retorno da Alemanha à Liga das Nações. Sua principal reivindicação era que fosse permitido ao país ter a sua Força Aérea. Eden, ciente de que a Alemanha já fabricava uma de forma ilegal, não achou tal demanda absurda e repassou as exigências de Hitler a Londres com o comentário de que “as propostas do chanceler foram bem melhores que o esperado”.6 No entanto, seu entusiasmo chocou-se contra o muro representado pelo subsecretário permanente das Relações Exteriores, sir Robert Vansittart.


“Van” e Eden eram personagens semelhantes em diversos aspectos. Alinhado e cortês, Vansittart era também um exímio linguista, ganhador dos prêmios de alemão e de francês em Eton, e posteriormente escreveria várias peças neste último idioma. Em 1903, passou em primeiro lugar nas provas para o Secretariado das Relações Exteriores e em 1930 foi nomeado subsecretário permanente, a cargo do departamento. Enquanto durara a República de Weimar, Vansittart procurara compensar ou “aplacar” as queixas alemãs quanto a Versalhes. Com o advento de Hitler, porém, logo mudaria de atitude, tornando-se a mais notória Cassandra dentro de Whitehall. Nesse contexto, julgava que “o jovem Eden, recém-saído da escola de etiqueta”, tivera um olhar benevolente demais para com Hitler e suas promessas.7 O secretário das Relações Exteriores, sir John Simon, concordava. O governo de Sua Majestade jamais poderia considerar uma proposta tão refratária à França e que levaria inevitavelmente a uma corrida armamentista, escreveu ele a Phipps em 23 de fevereiro.8


A reprimenda deixou Eden furioso, esbravejando quanto a Simon ser “uma calamidade não apenas nacional, mas internacional”.9 Poucas semanas depois, porém, Hermann Göring forneceu o que Phipps chamou de “um rotundo não” aos que, como Eden, estavam inclinados a acreditar no pacifismo alemão.10 Em discurso em Potsdam, no dia 10 de março de 1934, o imponente ex-aviador, ministro da Aviação, ministro-presidente da Prússia e mestre do Reich para Silvicultura e Caça, derramou-se em louvor ao militarismo prussiano, que teria desafiado “o mundo inteiro” e o faria novamente.11 Aquilo reacendeu antigos temores. Embora os prussianos tivessem socorrido o duque de Wellington em 1815 e sido o fiel da balança em Waterloo, o prussianismo era visto no Reino Unido e na França como sinônimo de notória determinação militar, férrea disciplina e duas invasões do território francês. Eden ficara feliz ao constatar que Hitler “nada tinha de prussiano”: o chanceler seria um “típico austríaco” ou, como pensava o secretário particular parlamentar de Eden, lorde Cranborne, um “camponês motivado”.12 Para muitos observadores, no entanto, o regime nazista parecia um aprimoramento totalitário do prussianismo.


“Aquilo é uma loucura militaresca”, exclamou o ex-diplomata Harold Nicolson ao visitar Munique em fevereiro de 1934. “A paixão por uniformes é maior até do que em 1912”, ao passo que as coroas de flores suspensas no Feldherrnhalle, representando as províncias perdidas pela Alemanha, eram definitivamente um mau presságio. Nicolson foi dormir totalmente deprimido. “A Alemanha voltou a ser a Alemanha de antes da guerra”, escreveu em seu diário, mas “com um novo brilho fanático no olhar”.13 O ex-secretário das Relações Exteriores, sir Austen Chamberlain, concordava. A revolução nazista, disse ele à Câmara dos Comuns em 13 de abril de 1933 – apenas dois meses e meio após a ascensão de Hitler ao poder –, era “o pior do típico imperialismo prussiano, recoberto por selvageria, orgulho racial, uma exclusividade que se nega a permitir a qualquer compatriota não dotado de ‘pura ascendência nórdica’ a igualdade de direitos e de cidadania”.14 Seria loucura, argumentava Austen, contemplar uma revisão dos tratados de paz com a Alemanha naquele clima. Alguns outros compartilhavam de tal visão. Mas havia um ponto de vista alternativo, e mais popular, a defender que a Alemanha só se acalmaria quando os grilhões de Versalhes lhe fossem retirados.


No início dos anos 1930, não havia muitas vozes a defender o Tratado de Versalhes. Uma paz que, na perspectiva alemã, fora “imposta” pelos Aliados vitoriosos “humilhara” a Alemanha ao atribuir-lhe a responsabilidade única por iniciar a guerra, eviscerara-lhe as Forças Armadas, impusera reparações “perniciosas”, tomara suas colônias e amputara partes de seu território para benefício de novas nações, como a Tchecoslováquia e a reconstruída Polônia. Durante os anos 1920, os alemães montaram uma considerável e efetiva campanha contra o Versalhes como um todo e a cláusula da suposta culpa pela guerra em particular. Porém, havia muita gente na Grã-Bretanha pronta a criticar o documento por iniciativa própria. “O Tratado de Versalhes os compeliu [os alemães] a corroborar a mais implacável e completa condenação moral da história e afixou mais uma geração alemã aos grilhões do antigo complexo de inferioridade”, escreveu em janeiro de 1933 o futuro historiador E. H. Carr.15


Carr publicou seu artigo no Fortnightly Review sob pseudônimo, devido à sua condição de servidor público do Secretariado das Relações Exteriores, que, por sinal, havia integrado o contingente britânico na Conferência de Paz. Dois outros integrantes da delegação eram o economista de Cambridge John Maynard Keynes e o jovem Harold Nicolson. A exemplo de Carr, ambos ficaram profundamente desiludidos com o que estava sendo feito e Keynes renunciou ao Tesouro em protesto contra o alto grau de reparações impostas aos derrotados. Cinco meses depois, em dezembro de 1919, publicou As consequências econômicas da paz, em que criticou severamente os “pacifistas” e sua “paz cartaginesa”. “A política de reduzir a Alemanha à servidão por uma geração”, escreveu Keynes, não era meramente “abominável e detestável”, mas semeava “a decadência de toda a vida civilizada da Europa.”16 O livro se tornaria um best-seller internacional, estabelecendo o tom para uma série de críticas, entre as quais as de Nicolson, que vieram a seguir.[1]


Em 1933, portanto, o sentimento de mea culpa era forte no Reino Unido. Quase não havia pessoas influentes que acreditassem ter sido a Alemanha a única responsável pela guerra, e o sentimento de mal-estar com relação a Versalhes era generalizado. Em texto da época da Conferência de Paz, o ministro da Educação, H. A. L. Fisher, trazia, a título de autoconsolo, a ideia de que ao tratado se seguiria “a conciliação, e a introdução gradual de reajustes e modificações poderia trazer a estabilização ao horizonte da Europa”.17 No entanto, apesar da entrada da Alemanha na Liga das Nações e da redução e posterior cancelamento das reparações, ainda existia uma crença de que os Aliados, em particular os franceses, não haviam feito o bastante para aliviar o fardo da Alemanha ou restituir-lhe o tão depauperado amor-próprio.


A Alemanha havia feito seu melhor para “dar sequência ao tratado”, disse David Lloyd George perante um público de 8 mil pessoas espremidas no mercado pecuário de Ashford em 11 de março de 1933. Havia respeitado “honradamente as cláusulas de desarmamento”, enquanto os Aliados não haviam cumprido sua parte do acordo por meio da redução de seus próprios arsenais. Como resultado, a Alemanha fora levada a tornar-se uma “agressiva ditadura militar”.18 Esta, e Lloyd George sabia, não era a mais fiel versão dos fatos. O orçamento militar britânico havia sido tremendamente reduzido desde a guerra, ao passo que os alemães vinham descumprindo as cláusulas referentes ao desarmamento desde antes da chegada dos nazistas ao poder. Mas o ex-primeiro-ministro não era nem de longe o único a culpar Inglaterra e França pela ascensão de Hitler. Na Conferência Internacional Trabalhista e Socialista de 1933, em Paris, George Lansbury, líder dos trabalhistas, viu-se na posição de excluído por não acrescentar sua voz ao coro de ataques ao governo alemão e retirou-se antes do final, insistindo em que os Aliados tinham “100% de culpa pela ascensão de Hitler”.19 O jornalista Robert Bruce Lockhart considerava que o francófilo Vansittart deveria “ser responsabilizado” pelos acontecimentos na Alemanha, e o Times jamais perdia a oportunidade de descer a lenha num tratado que “fornecera todas as mágoas que o coração de um nacionalista alemão poderia desejar”.20


A noção de que a culpa pelo nazismo pertencia aos Aliados era fundamental à mentalidade a partir da qual se desenvolveu o apaziguamento. Se o nacional-socialismo fora “criado” por Inglaterra e França, seria apenas lógico que coubesse aos dois países “apaziguá-lo” com a reparação das mágoas, por meio das quais havia prosperado. Conforme havia dito Eden ao Parlamento em março de 1933, a meta do governo na Conferência pelo Desarmamento era “assegurar à Europa o período de apaziguamento de que necessita”.21 Desde então, porém, os alemães haviam se retirado das negociações e as tentativas britânicas de atrair Hitler de volta vinham fracassando. Em abril de 1934, a paciência dos franceses havia se esgotado. Em março, números oficiais apontavam que os gastos militares da Alemanha haviam aumentado em 356 milhões de marcos sobre as estimativas do ano anterior; só o orçamento aéreo já era 121 milhões maior. Hitler pode falar em paz, disse o ministro francês das Relações Exteriores, Louis Barthou, ao emissário nazista, Joachim von Ribbentrop, “mas seus atos são de guerra”.22 Assim, os franceses romperam as negociações pelo desarmamento, informando Londres de que o desejo de paz da França não poderia implicar abdicar da própria defesa.


O “non” da França foi recebido com raiva pelos ingleses, cuja crença era a de que os franceses haviam jogado fora uma oportunidade única de deter o leviatã alemão. No entanto, se a decisão francesa de fato deu fim às chances de um acordo multilateral, abriu a porta para um fenômeno curioso do período do apaziguamento: os diplomatas amadores.


*


As perspectivas iniciais não eram favoráveis à amizade entre a Grã-Bretanha e a Alemanha nazista. Os britânicos estavam chocados com a destruição da democracia alemã, alarmados com o renascimento do militarismo e enojados do tratamento dado aos judeus. A visita do ideólogo nazista dr. Alfred Rosenberg a Londres, em maio de 1933, havia sido um desastre. Rosenberg causou péssima impressão ao Secretariado das Relações Exteriores e gerou uma grita generalizada ao depositar uma grande coroa com a suástica no cenotáfio. Um militar da reserva atirou a coroa no Tâmisa e então se entregou de bom grado ao policial mais próximo com a saudação: “Ia mesmo procurar um de vocês, rapazes”.23


Por volta de 1934, porém, estava claro que a revolução nazista havia fincado bases sólidas, de modo que até mesmo a esquerda moderada admitia ser necessário algum esforço no sentido de erguer pontes com o regime. Uma ideia ousada, promovida por ninguém menos que o primeiro-ministro, era que Hitler deveria ser convidado a visitar Londres. Como enfatizou Ramsay MacDonald ao embaixador alemão, tratava-se de um ponto de vista puramente pessoal, sobre o qual o Gabinete não estava informado, mas “ele tinha certeza de que o chanceler do Reich teria uma recepção amigável da parte do povo inglês, bem como de seu governo”. Konstantin von Neurath, ministro das Relações Exteriores da Alemanha, bem a propósito, considerava tal noção “absurda”.24 Contudo, se a impopularidade dos nazistas inibia atos conspícuos de cortejo da parte do governo, nada impedia indivíduos de agir, e uma série deles passou a se engajar em missões para melhorar as relações anglo-germânicas.


Os diplomatas amadores ingleses vinham de todos os lados do espectro político e agiam motivados por razões variadas. Uma série de crenças, porém, os unia, sendo a mais importante a de que o nazismo, independentemente da visão pessoal de cada um sobre ele, não deveria impedir boas relações entre Inglaterra e Alemanha. Pelo contrário, a maioria o via como a reação natural, ainda que violenta, às mágoas legítimas derivadas de Versalhes. Tanto de um ponto de vista moral quanto político, era, portanto, imperativo que se alterasse o tratado e se permitisse à Alemanha reaver o espaço e o status que lhe cabiam por seu tamanho e sua história.


O principal defensor dessa posição era o marquês de Lothian, um político liberal. Cientista cristão, dotado de um ostensivo sentido de moralidade, Lothian, conhecido então como Philip Kerr, trabalhara na administração colonial na África do Sul entre 1905 e 1910, antes de passar a editar o jornal imperial Round Table. O trabalho o eximiu de servir na guerra, mas em 1916 tornou-se secretário particular de Lloyd George, vindo a acompanhá-lo a Paris, onde este teve participação no esboço dos tratados de paz. De aparência distinta, ainda que algo corpulento, chegava a ser irritante no seu sentido de missão. Baldwin o julgava “assaz peculiar”, até mesmo “esdrúxulo”.25 No entanto, como dizia o amigo em comum Thomas Jones, Lothian possuía inteligência e habilidade numa mesma proporção. Seu problema era a falta de bom senso.


Como muitos liberais, Lothian detestava o nazismo. Contudo, estava convencido de que seus “aspectos brutais” eram derivados, em grande medida, de Versalhes e do fracasso dos Aliados em alterar o tratado quando tiveram a oportunidade.26 A condição inicial para a reforma do regime, portanto, era que os Aliados se mostrassem “dispostos a fazer justiça à Alemanha”.27 Isto significaria o cancelamento da parte V do Tratado de Versalhes – permitindo aos alemães se rearmarem em escala igual à dos vizinhos – e a revisão, ou reversão, de uma série de cláusulas territoriais. Como escreveu Vernon Bartlett em Nazi Germany Explained [Alemanha nazista explicada], “é um paradoxo, mas creio em sua veracidade, que a Alemanha vá representar um risco menor à paz quando sua desvantagem de forças em relação aos vizinhos for menos evidente”.28


Em janeiro de 1935, Lothian viajou a Berlim, onde tinha na agenda um encontro do Rhodes Scholarship Committee para testar sua teoria com o próprio Hitler. A visita fora arranjada pelo clamorosamente pró-alemão T. P. Conwell-Evans, acadêmico galês e amigo de Ribbentrop que havia passado os dois anos anteriores lecionando história da diplomacia anglo-germânica na Universidade de Königsberg. Como Lothian, Conwell-Evans estava convencido de que a Alemanha nazista tinha argumentos e se arvorava a agir como intermediário entre o regime e membros proeminentes da elite britânica.


Os alemães estavam entusiasmados com a visita de Lothian. Era “sem dúvida o mais importante inglês sem patente oficial a pedir uma audiência com o chanceler até o momento”, comunicou o embaixador Leopold von Hoesch, acrescentando que Lothian tinha “inclinações favoráveis à Alemanha e deseja contribuir para a promoção de maior entendimento entre a Alemanha e a Inglaterra”.29 A audiência com Hitler foi concedida e durou mais de duas horas, durante as quais Lothian ouviu uma preleção sobre o risco representado pela Rússia, a falta de boa vontade dos franceses e a importância da amizade entre ingleses e alemães. Lothian ficou bem impressionado com a sinceridade de Hitler. Considerou o Führer “um profeta” e avidamente enviou uma transcrição das conversas a Baldwin, Simon e MacDonald, encabeçada pelo comentário de que “claramente havia bases políticas para um acordo capaz de manter a paz na Europa por dez anos com base na igualdade, caso aproveitemos a oportunidade”.30 Dois dias depois, num artigo para o Times, afirmou que o fato preponderante na Europa naquele momento era que “a Alemanha não quer a guerra e está pronta a renunciar a ela por completo como método de resolução de conflitos com vizinhos, desde que lhe seja conferida real igualdade”.31


Lothian não era o único não conservador a se deixar ludibriar por Hitler. Poucos dias antes de conceder-lhe audiência, o Führer havia recebido lorde Allen de Hurtwood, do National Labour. Clifford Allen era um ativista político que, na condição de opositor consciente, havia sido aprisionado três vezes durante a Primeira Guerra Mundial e publicara em novembro de 1914 um discurso cujo provocativo título era: “Estaria a Alemanha certa e a Inglaterra errada?”. Dera apoio a MacDonald na formação do governo de coalizão e, em 1932, fora recompensado com um pariato: “lorde Conchie de Maidstone”,[2] sugerira um gaiato.32 Allen tinha horror aos nazistas, mas opunha-se igualmente ao “perverso” tratado e às “políticas maliciosas da França”, que acreditava representarem uma ameaça à paz.33 Ao final de 1933, ajudaria a estabelecer o Grupo Anglo-Germânico – um corpo basicamente composto por homens de centro-esquerda – e, em janeiro de 1935, foi à Alemanha conhecer alguns dos líderes do regime.


O Ministério das Relações Exteriores da Alemanha, sempre alerta, enxergava em Allen o potencial de influenciar quadros proeminentes do National Labour, entre os quais o primeiro-ministro, e providenciou uma audiência com Hitler – que claramente se portou de forma exemplar. “É tamanho o contraste entre ele e o retrato que dele faz o povo britânico”, declarou Allen. Não houve discurso ou rompantes súbitos de paixão, nem sequer um sinal do demagogo. Hitler apresentou-se “calmo, contido, mas não obstante implacável”. Seu fanatismo, imaginava Allen, lembrava o de Oliver Cromwell, e ele não tinha dúvidas de que, como o Old Ironsides,[3] estaria preparado para “perseguir, matar e ser morto em nome de sua religião”.34 Apesar de tais colocações, Allen dava crédito à alegação de intento pacífico de Hitler – evidenciada pelo recente pacto de não agressão com a Polônia e sua renúncia à província francesa da Alsácia-Lorena –, e seus ouvintes ficaram confiantes na crença de que ele havia encontrado um parceiro futuro para a diplomacia britânica. “Observei-o com extrema vigilância”, escreveu no Daily Telegraph ao retornar, “e estou convencido de que genuinamente deseja a paz.”
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